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AVISO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024)

 
 

 
 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 

PREGÃO ELETRONICO Nº. 022/2024 
 
 
O Município de Paratinga, através do seu Pregoeiro torna público aos interessados que se realizará a 
licitação: na modalidade de Pregão Eletrônico – nº. 0222024. Objeto: A PRESENTE LICITAÇÃO TEM 
POR OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESENTE LICITAÇÃO 
TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS COM O ESCOPO DE SUPRIR AS DEMANDAS DO 
MUNICIPIO DE PARATINGA/BA. Sessão de Abertura: dia 16 de setembro de 2024, ÀS 09H00MIN. 
O edital este disponível no site www.paratinga.ba.gov.br e  www.licitacoes-e.com.br, demais 
informações poderão ser obtidas na sala da Comissão de Licitação localizada à situada na Rua 
Benjamim Constant, S/Nº, Centro – Paratinga-Bahia (EM CIMA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL), 
no horário das 08h00min às 12h00min. Informações através do tel: (77) 3664 - 2063 e do e-mail 
licitacao.paratinga.jbt@gmail.com .Paratinga - Ba, 29  de agosto de 2024. Jeferson Brito Teles. 
Pregoeiro. 
 
 
. 
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EDITAL (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024)

 

 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 162/2024  
 

EDITAL N. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2024 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇOS CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 
PESADAS COM O ESCOPO DE SUPRIR AS DEMANDAS DO MUNICIPIO DE PARATINGA/BA, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I. 
 
1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE PARATINGA, através da Comissão de Contratação, torna público que no dia 16 
de setembro de 2024, ÀS 10H00MIN, Horário do Estado da Bahia, o processo licitatório cujo 
objeto é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESENTE LICITAÇÃO TEM 
POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS COM O ESCOPO DE SUPRIR AS DEMANDAS DO MUNICIPIO DE 
PARATINGA/BA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONSTANTES DO TERMO 
DE REFERÊNCIA – ANEXO I” – termo de referência e que se processará na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, com o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO DO LOTE, nos termos deste 
edital e de seus anexos, e em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021 de 01 de 
abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 (Estatuto da Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte), na Lei nº 8.078, de 1990 do Código de Defesa do Consumidor e Decreto nº 
357/2023. 

1.2. Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança − criptografia e autenticação − em todas as suas fases através do SITE  
BNC: https://bnc.org.br/ sendo os trabalhos conduzidos pelo(a) pregoeiro(a), com o suporte de 
sua equipe de apoio, os quais, juntamente, com a autoridade competente, formam o conjunto 
de operadores do sistema do pregão eletrônico. 

1.3. Recebimento e abertura das propostas de preços das 08:00 horas de 04/09/2024 ao dia 
13/09/2024 às 08:00. 

1.4. Início da sessão e disputa de preços às 10:00 horas do dia 16/09/2024. 
1.5. O tempo de disputa ficará a critério do(a) pregoeiro(a), acrescido do tempo aleatório, 

determinado pelo sistema. 
1.6. A (s) licitante(s) deverá(ão) observar a data e os horários limites previstos para a abertura 

das propostas, atentando também para a data e o horário para início da disputa. 
1.7. Impugnações ao edital caso interpostas, deverão ser dirigidas ao pregoeiro até 03 (três) dias 

úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio 
SITE BNC: https://bnc.org.br/ . Não serão aceitos se remetidos via fax ou correio. 

1.8. Pedidos de esclarecimento devem ser dirigidos ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para a abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio eletrônico, pelo  
SITE : BNC: https://bnc.org.br/. Não serão aceitos se remetidos via fax ou correio. 

1.9. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema, disponibilizado no site  
BNC: https://bnc.org.br/ 

1.10.  e vincularão os participantes e a administração. 
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1.11. A licitante deverá além das informações específicas requeridas pela Prefeitura Municipal de 
Paratinga adicionar quaisquer outras que julgar necessárias e não mencionadas pela Prefeitura Municipal 
de Paratinga. Somente serão aceitas normas conhecidas que assegurem a qualidade igual ou superior à 
indicada nas especificações. 

 
1.12. As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de 

todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a execução do objeto, seus 
custos e prazos. 

 
1.13. Fica entendido que a licitante tenha pleno conhecimento das condições locais onde serão entregues 

os produtos e serviços e terá solucionado todas as dúvidas e esclarecimentos, antes da data da 
apresentação das propostas. 

 
1.14. Analisando as consultas, a Prefeitura Municipal de Paratinga deverá esclarecê-las e, acatando-as, 

deverá alterar ou adequar os elementos constantes do edital e seus anexos, comunicando sua 
decisão, também por meio eletrônico, via internet, no sítio BNC: https://bnc.org.br/.com.br 
divulgando a modificação pelo mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

1.15. Integram o presente edital os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação disposto no artigo  

ANEXO III – Modelo de Declaração de fato impeditivo; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de enquadramento da Lei Complementar nº 123/06; 

ANEXO V – Proposta de Preços; 

ANEXO VI – Minuta de Contrato; 

          ANEXO VII – Ata Registro De Preço 

 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar da licitação todos os interessados que comprovem o atendimento dos 
requisitos estabelecidos neste edital e em seus anexos e que estejam cadastrados/ credenciados 
junto ao SISTEMA DE LICITAÇÃO através do site BNC: https://bnc.org.br/.  
2.2. Não poderão participar:  

a) Cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como 
funcionários, empregados ou ocupantes de função gratificada na Prefeitura Municipal 
de Paratinga. 

 
b) Declaradas inidôneas por Órgão ou Entidade da Administração Pública, direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

c) Para verificação da situação descrita na alínea “c”, supra, o pregoeiro procederá 
consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS – ou a 
qualquer outro cadastro disponível que possua banco de dados de fornecedoras 
inadimplentes. 
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d) Suspensas ou Impedidas de licitar ou contratar com entes da Administração Pública 
Federal, Estadual e Municipal. 

e) Em processo de recuperação judicial ou em processo de falência ou concordatária, 
sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

 
f) Estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no país; 

g) Que possuam vínculo familiar com agentes políticos da Prefeitura  Municipal de 
Paratinga; 

h) Será considerado familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau; 

 
i) Não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriores firmados ou que, embora 

ainda vigente, se encontrem inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas 
com esta Prefeitura; 

 
Tenham participação na elaboração do termo de referência do objeto licitado. 

j) É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, 
de mais de uma empresa licitante. 

k) Os licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação 
minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito até 03 (três) 
dias úteis anterior à data fixada para abertura da sessão pública da licitação, os erros 
ou omissões porventura observadas. A não comunicação no prazo acima estabelecido 
implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma 
hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, omissões ou 
falhas. 
 

 
2.3. Não será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio. 
2.4. A participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) compreende: 
2.4.1. A ME e/ou EPP que pretenda sua inclusão no regime diferenciado concedido pela Lei 
Complementar nº 123/06 deverá, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema 
eletrônico, declarar que atende os requisitos do artigo 3 º da Lei Complementar nº 123/06. 
2.4.1.1. Caso não utilizada a faculdade prevista no subitem 2.5.1., será considerado que a 
licitante optou por renunciar aos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06. 
2.4.2. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as MEs e EPPs deverão 
apresentar toda a documentação exigida no item 6 do edital, mesmo que esta apresente alguma 
restrição com relação à regularidade fiscal. 
2.4.2.1. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado às MEs 
e EPPs o prazo de 05 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for 
declarada a vencedora da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
2.4.3. A não−regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação ou 
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revogar a licitação. 
2.4.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e EPPs, 
entendendo−se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs e EPPs 
sejam iguais ou até 5% superiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja de uma ME 
ou EPP. 
2.4.5. No caso de empate, preceder−se−á da seguinte forma: 
2.4.5.1. A ME ou EPP melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta, no 
prazo máximo de 5 minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
2.4.6. A ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

 

2.4.7. Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma do subitem 2.5.6., serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 2.5.4., na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
2.4.7.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrem 
no intervalo estabelecido no subitem 2.5.5., será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. 
2.4.8. Na hipótese da não−contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da documentação de 
habilitação. 
2.4.9. A ME ou EPP que usufruir dos benefícios de que trata a Lei Complementar nº 123/06 deverá 
apresentar, na forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação, declaração formal, 
conforme anexo IV, de enquadramento no art. 3º e, que não está incursa em nenhum dos 
impedimentos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, assinada por representante legal 
da licitante ou por procurador/credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da ei, ou de 
carta de credenciamento. 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão eletrônico deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis) junto ao provedor do sistema 
por meio site https://bnc.org.br/. 

3.2. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
3.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao município de Paratinga 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULÇÃO DE LANCES 

4.1. A proposta de preços deverá ser elaborada e enviada, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, em campo próprio, o qual deverá conter as seguintes informações: 
4.1.1. Especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características 
técnicas e outros elementos que identifiquem suas configurações (conforme anexo I e anexo I − A) ou 
declaração de pleno atendimento as especificações contidas no edital. 
4.1.2. Prazo de validade da proposta de preços, que não poderá ser inferior a 60 dias. 
4.1.3. O encaminhamento de proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no edital. 
4.1.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
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sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.1.5. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
4.2. Observações a cerca da proposta de preços: 

 

4.2.1. O preço proposto será cotado em reais e será considerado suficiente e completo, abrangendo 
todos os encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como demais encargos 
incidentes), os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais, e parafiscais, etc.), o 
fornecimento de mão−de−obra especializada, materiais, ferramentas, acessórios, consumíveis e 
equipamentos, a administração, o lucro, as despesas decorrentes de carregamento, 
descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer natureza, na modalidade CIF, 
correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa 
vencedora da licitação, bem como qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui não 
especificado, que possa incidir ou ser necessária à execução do objeto da licitação. 
4.2.2. A omissão na proposta de preços em relação a exigências do edital importa na submissão da 
licitante às normas nele estabelecidas. 
4.2.3. A apresentação da proposta de preços implica a plena aceitação, por parte da licitante, das 
normas, exigências e condições estabelecidas no edital e seus anexos. 
4.2.4. O prazo de validade das propostas será de 60 dias, se outro não estiver fixado no edital. 
4.2.5. Será de inteira responsabilidade da licitante o preço proposto, não sendo consideradas 
reclamações por erros ou equívocos manifestados após a abertura das propostas. 
4.2.6. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) preço(s) finais, até, 
no máximo, dois algarismos após a vírgula. 

4.3. Da sessão: 
4.3.1. A abertura da presente licitação dar−se−á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
4.3.2. A partir do horário previsto no Sistema e informado neste Edital, terá início a sessão pública 
do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 
4.3.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
4.3.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado    em 
tempo real por todos os participantes. 
4.3.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

4.3.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
4.3.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
4.3.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
4.3.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Lote. 
4.3.10. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero. 
4.3.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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4.3.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

4.3.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 10 (dez) por cento. 

 

 

4.3.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão 
e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse item. 

4.3.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
4.3.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
4.3.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.3.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar−se−á automaticamente. 
4.3.19. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.3.20   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
4.3.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
4.3.22. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
4.3.23. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública 
4.3.24. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.3.25. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar−se−á automaticamente. 

Explicação Adotado o modo de disputa aberto,   a   previsão   do   item   acima   de intervalo mínimo 

de diferença de valores ou de percentuais entre os lances é obrigatória, conforme artigo 31, parágrafo único do 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro 2019. Já para o modo de disputa “aberto e fechado”, tal previsão é 

facultativa. 

O subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo de valor (em moeda corrente) 
ou de percentuais entre os lances, que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie 
uma proposta da outra, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013, e do art. 30, §3º do 
Decreto nº 10.024/19. 
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4.3.26. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.3.27. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com no 
máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXOI–TERMO DE 
REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, 
poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização 
dos valores arredondando−os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. No 
caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
4.3.28. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
4.3.29. O critério de julgamento adotado será o menor preço por Lote, conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 
4.3.30. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.3.31. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto na Lei nº 14.133 de 2021, assegurando−se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 
4.3.32. prestados por empresas brasileiras; 
4.3.33. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
4.3.34. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
4.3.35. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
4.3.36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
4.3.37. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
4.3.38. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
4.3.39. . É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
4.3.40. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO. 
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5.2. A análise da proposta de preços pelo(a) pregoeiro(a) visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo preliminarmente desclassificada a proposta de 
preços: 

5.2.1 Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixados no edital. 
5.2.2 Que apresente preços manifestamente inexequíveis. 
5.2.3 Que não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto 
licitado. 
5.2.3   Que não contemplem a totalidade de itens constantes no lote ofertado. 
5.3. Encerrada a etapa de lances, será efetuada outra análise das propostas de preços 
apresentadas, sendo desclassificadas as que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou 
superiores aos preços praticados no mercado, bem como aos preços unitários e totais estabelecidos 
no anexo I. 
5.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
5.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 −TCU − Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
5.6 Considera−se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
5.8 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

6 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

**Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante arrematante da melhor oferta, 
desde que aceita pelo pregoeiro, deverá comprovar a situação de regularidade de acordo com o que 
segue 

6.1 A licitante vencedora deverá apresentar os seguintes documentos: 
6.1.1 Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias; e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, inscrição do 
ato constitutivo no caso de sociedades simples, acompanhada de documento comprobatório da 
diretoria em exercício. Tais documentos deverão ser autenticados ou cópias simples acompanhadas 
de originais para autenticação, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação 
de propostas e para prática de todo os demais atos inerentes à licitação. 
6.1.2 Declaração formal, conforme anexo II, de cumprimento dos requisitos de habilitação. 
6.1.3 Declaração formal, conforme anexo III, de que não está temporariamente suspensa de 
participar em licitação e impedida de contratar com a Administração, de que não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
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6.1.4 Declaração formal, conforme anexo IV, de enquadramento no art. 3º e, que não está incursa 
nos impedimentos do § 4º do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06. 
6.1.5 Prova de regularidade com as fazendas federal, estadual e municipal do domicílio ou sede da 
licitante ou outra equivalente, na forma da lei. A prova de regularidade fiscal deverá abranger todos 
os tributos e será efetuada pela apresentação dos seguintes documentos: 
a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em conformidade com a IN/SRF nº 1.005/10; 
b) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos 
federais, à dívida ativa da União e à Seguridade Social, expedida nos termos do Decreto Federal nº 
5.512/05 e da Portaria Conjunta RFG/PGFN nº 1.751 de 02/10/14; 
c) certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de tributos estaduais, expedida pela 
secretaria e/ou delegacia da fazenda estadual; 

d) certidão de regularidade fiscal junto ao município do domicílio ou sede da licitante; 
e) certificado de regularidade junto ao FGTS; 
f) prova da inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho. 

6.1.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária e de recuperação judicial e extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 
b) Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, 
considerando forma e calendários legais, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do 
Livro Diário devidamente registrado no órgão competente, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 
meses da data da apresentação da proposta, vedada à substituição por balancetes ou Balanço 
Provisório. O licitante apresentará, conforme o caso, autenticados, publicação do Balanço ou cópias 
reprográficas das páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de 
Resultado com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial do 
Estado da sede da Licitante, ou no Cartório do Registro de Títulos e Documentos, todos 
obrigatoriamente firmados pelo Contador habilitado, com comprovação através da apresentação da 
Certidão de Regularidade Profissional (CRP), perante o C.R.C (Conselho Regional de Contabilidade) e 
pelo Dirigente/Sócio, qualificados.  

b.1) No caso de Sociedade Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário 
Oficial. 

c) As empresas recém-constituídas, cujo Balanço Patrimonial ainda não seja exigível, deverão 
apresentar o Balanço de Abertura, contendo carimbo e assinatura do representante legal da empresa 
e do contador. 

d) A empresa interessada que houver sido constituída no exercício do ano corrente, poderá 
participar do certame desde que apresente o Balanço de Abertura e que o seu capital social tenha no 
mínimo 10% do valor total em que foi declarada vencedora; 

e) Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações contábeis, as 
informações prestadas à Receita Federal. 
f) Comprovação de o licitante possuir capital social integralizado ou Patrimônio Líquido no 

valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado dos serviços. 

 
g) A boa situação financeira da empresa licitante será aferida pela demonstração, no mínimo, 

dos índices abaixo relacionados, CALCULADO E DEMONSTRADO PELO LICITANTE, em memorial 
de cálculo constante dos documentos de habilitação, firmado pelo contador da licitante, em 
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papel timbrado da empresa, por meio da seguinte fórmula: 
 
 
iNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE - ILC = AC/ PC > ou = 1,50 
INDICE DE LIQUIDEZ GERAL - ILG =(AC+ RLP)/( PC+ ELP) > ou =1,50 GRAU DO ENDIVIDAMENTO - 
GE = (PC + ELP) / AT <ou= 0,50 
 

ONDE: 
AC= ATIVO CIRCULANTE PC = PASSIVO CIRCULANTE 

RLP = REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ELP = EXIGÍVEL A 

LONGO PRAZO AT = ATIVO TOTAL 

 
 

6.1.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

 
• Alvará de localização/funcionamento (expedido pelo órgão da sede do licitante). 
• Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que o licitante tenha executado serviços similares ou de 
complexidade superior ao objeto de objeto deste Termo de Referência. 

• Comprovação da empresa licitante possuir em seu quadro técnico, na data prevista para entrega 
das propostas, profissional(is) de nível superior, administrador de empresas, devidamente 
reconhecido pelo Conselho Regional de Administração - CRA. 

• A Comprovação de que a licitante possui no seu quadro, profissional referenciado no item anterior, 
será feita através de: 

• Contrato de Trabalho em vigor, devidamente registrado pelo conselho, ou; CTPS (Carteira de 
Trabalho e Previdência Social), ou; Em se tratando de Sócio ou Diretor, esta comprovação deverá 
ser feita pelar contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente. 

•  Prova de registro e regularidade da empresa junto ao Conselho Regional de Administração - CRA 
com jurisdição na sede da licitante, com a devida apresentação da CRQ e CRT da empresa licitante. 

 

6.2 OBSERVAÇÕES QUANTO AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

6.2.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar−se−á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. Não será causa de inabilitação a mera 
irregularidade formal que não afete o conteúdo e a idoneidade do documento ou impeça o seu 
entendimento. 
6.2.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7 DO PROCEDIMENTO. 

7.1 Até o horário previsto neste edital, serão recebidas as propostas de preços. Após, terá início 
à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas financeiras recebidas, 
passando o(a) pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade. 
7.1.1 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
7.1.2 Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente 
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informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
7.2 Da etapa eletrônica de lances e da classificação das propostas 
7.2.1 Os lances ofertados serão pelo MENOR PREÇO DO LOTE. 
7.2.2 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.2.3 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(à) pregoeiro(a), 
bem como aos demais licitantes. 
7.2.4 No caso de desconexão do(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão 
eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 
retomando, o(a) pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados. 
7.2.5 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão 
eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa as licitantes, mediante 
mensagem eletrônica, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

7.2.6 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública no seu tempo normal, transcorrerá 
período de tempo de até 30 minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, mediante 
aviso de fechamento iminente dos lances, fim do qual será automaticamente encerrada a recepção dos lances. 

7.2.7 Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao(à) pregoeiro(a) 
verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 
7.2.8 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
preços de menor preço e os valores praticados no mercado e estimado no anexo I – termo de 
referência (máximo aceitável) para a contratação. 
7.2.9 Nas situações a que se referem os subitens 7.2.7 e 7.2.8, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar 
com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.2.10 Facultativamente, o(a) pregoeiro(a) poderá encerrar a sessão pública mediante 
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de 
30 minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o 
vencedor, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido um 
preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
7.2.11 O(a) pregoeiro(a) anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) 
pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor. 
7.2.12 É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando−se a licitante às sanções deste edital. 
7.2.13 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta de 
preços que apresentou menor preço quanto à sua compatibilidade em relação aos preços praticados 
no mercado e ao estimado no anexo I – termo de referência para contratação, classificando ou 
desclassificando preliminarmente proposta de preços ofertada. 
7.2.14 Em sendo desclassificada a proposta de preços de menor preço, o(a) pregoeiro(a) examinará 
a proposta de preços de segundo menor preço, negociando com o licitante a redução do preço 
apresentado, objetivando a obtenção de preço melhor. 

7.2.15 .Constatando o atendimento das exigências previstas no edital, a licitante será declarada a 
vencedora, sendo−lhe adjudicado o objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a). 

7.3 Do Saneamento. 

7.3.1.  No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

7.3.2. O pregoeiro poderá realizar o saneamento processual e esclarecimento de documentação se: 
a) Em caso de documentos ou certidões que possam ser verificados ou emitidos 

on-line; 

7.3.3. Não será possível o saneamento processual: 

a) Quando os documentos não puderem ser saneados em decorrência de ausência 
de competência para correção. 

7.3.4. O pregoeiro comunicará a licitante acerca da documentação complementar necessária e esta terá o 
prazo de 30 (trinta) minutos para providenciar a documentação faltante e anexar no sistema Portal de 
Compras Públicas. 

7.3.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

7.3.6. Decorrido o prazo acima e a licitante não tendo providenciado a devida correção, ficará a empresa 
declarada inabilitada, sendo convocada a licitante subsequente. 

7.4 Dos recursos. 
7.4.1 Declarada a vencedora, a licitante que desejar recorrer deverá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 00:30 (trinta) 
minutos posteriores à declaração do vencedor pelo pregoeiro, qualquer licitante, até aquelas que foram 
desclassificadas antes da fase de lances, poderão manifestar de forma motivada a intenção de recurso no site 
do Portal de Compras Públicas. 

7.4.2 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de e então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões pelo sistema eletrônico ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo lhe assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis á defesa de seus interesses. 
7.4.3 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto, pelo(a) pregoeiro(a), ao vencedor do certame. 
7.4.4 Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo ou, ainda, 
que não atendam as condições estabelecidas neste edital. 
7.4.5 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo licitante. 
7.4.6 As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os prazos referidos no 
subitem 7.4.1., nos autos do processo no setor de licitações do município de Paratinga, bem como 
no sistema eletrônico. 
7.4.7 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
7.4.8 Havendo recursos, o(a) pregoeiro(a) os apreciará e, caso não reconsidere sua posição, caberá 
à autoridade competente a decisão em grau final. 
7.4.9 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto à licitante vencedora. 

7.5 Da homologação 
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7.5.1 Após a adjudicação do objeto à licitante vencedora a autoridade competente homologará a 
licitação. 

8 DA CONTRATAÇÃO 

8.1 A Administração do município de Paratinga/BA convocará regularmente a licitante vencedora 
para assinar o termo de contrato, dentro prazo de 02 dias úteis, prorrogável por uma vez, por 
igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da 
sanção prevista no item 10.2. 

8.2 A CONTRATANTE exigirá da CONTRATADA: NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO PARA 
GARANTIA DO FIEL CUMPRIMENTO DE TODAS AS SUAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, A CONTRATADA 
DEPOSITARÁ A TÍTULO DE CAUÇÃO INICIAL, O VALOR CORRESPONDENTE A 5.0% (CINCO POR CENTO) 
DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO PODENDO ESSA CAUÇÃO SER REALIZADA EM DINHEIRO OU 
ATRAVÉS DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA OU, AINDA TITULO DA DÍVIDA PÚBLICA NA FORMA 
PREVISTA PELO ARTIGO 96 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 
8.3 É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de contrato no prazo 
e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê−lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto 
aos preços, ou revogar a licitação, sem prejuízo da sanção prevista no item 10.2. 
8.4 Decorridos 60 dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, 
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

8.5 As cláusulas relativas à vigência contratual e garantia, condições gerais, obrigações da 
contratada e do contratante, fiscalização, pagamentos, penalidades e demais cláusulas e condições 
relativas à entrega do objeto, estão previstas na minuta de contrato que deverão ser atendidas na 
íntegra pela(s) licitante(s) vencedora(s). 

9 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

9.1 O objeto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação, a contar da data de expedição do 
termo de recebimento definitivo e/ou carimbo de certificação/aceitação do objeto na fatura. 
9.2 O objeto deverá ser compatível com as normas técnicas exigíveis. 
9.3 Durante a execução do contrato/nota de empenho, a contratada deverá manter as mesmas 
condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pelo município dentro dos prazos 
estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes da licitação. 
9.4 O prazo de entrega: conforme termo de referência deste edital. 
9.5 Local e horário de entrega: conforme termo de referência deste edital 
9.6 Além da entrega no(s) local(is) designado(s) pelo município, deverá a contratada também 
descarregar e armazenar os materiais, comprometendo−se, ainda, integralmente com eventuais 
danos causados a eles. 
9.7 Toda e qualquer entrega fora do local e/ou fora das especificações estabelecidas neste edital 
fará com que a contratada seja notificada por escrito, a qual ficará obrigada a recolher/substituir, o 
que fará prontamente, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal 
recolhimento/substituição, sendo aplicadas, se necessário, as sanções previstas no item 10.2 da 
minuta contratual. 
9.8 O objeto se estiver de acordo com edital e seus anexos, será recebido: 
9.8.1 Provisoriamente, no ato da entrega dos materiais, ficando a cargo da Administração a 
expedição do termo de recebimento provisório e/ou carimbo de recebimento, face à necessidade de 
verificação das quantidades e especificações do objeto; 
9.8.2 Definitivamente, no prazo máximo de 20 dias após o recebimento provisório, ficando a cargo 
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da fiscalização da contratação a emissão do termo de recebimento definitivo e/ou aposição do 
carimbo de certificação/aceitação do objeto na fatura. 
9.8.3 A fiscalização por parte do município e o recebimento provisório ou definitivo não excluem a 
responsabilidade civil da contratada pela correção e/ou substituição do objeto contratual, bem como 
pelos danos ao município ou a terceiros decorrentes de defeitos de fabricação/desconformidades 
com as normas técnicas exigíveis, nem a responsabilidade ético− profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

10 DAS PENALIDADES 

10.1 A participação na licitação sujeita as penalidades que seguem: 
10.2 Quanto ao procedimento licitatório: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de um ano e multa compensatória equivalente a 30% sobre o valor 
da multa apurada por inexecução total, considerando a tabela de referência, constante na minuta 
de contrato em anexo. 
b) A inabilitação decorrente da interpretação subjetiva da área técnica quanto à comprovação 
da capacidade técnica ou econômica não será fato gerador para a aplicação da penalidade prevista 
no subitem anterior. 

 

c) Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão 
do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de seis meses. 
d) Deixar de manter a proposta: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 5 anos e multa compensatória, calculada sobre o valor da proposta, atualizada até o 
momento da notificação para apresentação da defesa. 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
11.2 O processo licitatório encontra−se à disposição dos interessados no Setor de Licitações do 
município de Paratinga/BA. 
11.3 As dúvidas e controvérsias oriundas da licitação serão dirimidas no Foro de Bom Jesus da 
Lapa/BA, quando não resolvidas administrativamente. 

 

Paratinga − Bahia, 28 de Agosto de 2024. 
 
 
 
 

ADJAIR DA SILVA BRANDÃO 
Secretária Municipal de Administração 

 

. 
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ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 162/2024  

PREGÃO ELETRONICO: Nº 022/2024 

 

 

a. OBJETO 

 

a.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO O 

REGISTRO DE PREÇOS CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 

PESADAS COM O ESCOPO DE SUPRIR AS DEMANDAS DO MUNICIPIO DE PARATINGA/BA. 

a.2. JUSTIFICATIVA: A contratação ora solicitada é de fundamental importância tendo em vista as grandes 

demandas do município relacionadas às ações de infraestrutura, em especial aquelas relacionadas à manutenção 

e conservação de vias e logradouros públicos, serviços de terraplanagem, bem como serviço de recuperação das 

estradas vicinais, entre outros 

b. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E TÉCNICA 

b.1. A presente licitação será regida pela Lei nº 14.133/2021, e alterações, e pela Lei Complementar 123, de 14 

de dezembro de 2006, bem assim demais normas vigentes que regulam as licitações no âmbito da Administração 

Pública. 

c. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

c.1. O prazo de execução e de vigência do contrato será́́́́  de 12 (doze) meses, a ser contados da data de assinatura 

do instrumento contratual, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 120 (cento e 

vinte) meses, nos termos do inciso art. 107 da lei 14.133/2021. 

d. NATUREZA CONTINUADA DOS SERVIÇOS 

d.1. O objeto licitado enquadra-se em serviço contínuo por se tratar de serviços auxiliares, necessários à 

Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer a continuidade de 

suas atividades e cuja contratação deva estender- se por mais de um exercício financeiro. 

e. DA FORMA DE MEDIÇÃO 

e.1. A medição dos serviços será mensal, tomando-se como base, sempre o último dia de serviço. 

e.2. O período para efeito de medição e faturamento deverá seguir conforme tabela abaixo: 
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Prestação de Serviço Análise e aprovação da 
medição 

Apresentação de 
Fatura 

1º ao último dia do mês 
de referência 

1º dia do mês 
subsequente 

A partir do 1º dia do 
mês subsequente 

 

 

e.3. As medições serão efetuadas com base nos custos por etapa da planilha de preços, de acordo como o Acórdão 
1977/2013 do TCU. 

e.4. Para efeitos de medição a CONTRATADA deverá submeter à análise da CONTRATANTE o BM (Boletim de 
Medição), memória de cálculo dos serviços constados em BM, no período medido, o qual constituirá a memória 
escrita de todas as atividades relacionadas com o serviço e servirá de subsídio para comprovar autoria de 
trabalhos, garantir o cumprimento das instruções, tanto técnicas como administrativas, dirimir dúvidas sobre a 
orientação técnica, avaliar motivos de eventuais falhas técnicas, gastos imprevistos e acidentes de trabalho, 
conforme Resolução CONFEA nº1.024/2009. 

e.5. Em nenhuma hipótese o primeiro boletim de medição deverá ser aceito pela CONTRATANTE sem que a 
CONTRATADA tenha apresentado comprovação de garantia de acordo com o art. 96º da Lei nº 14.133/2021. 

 

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, ATUALIZAÇÕES FINANCEIRAS E REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

6.1. O pagamento ao licitante vencedor será́́́́ efetuado contra entrega dos serviços requisitados, devidamente 
comprovados por medição atestada pela fiscalização da contratante e após medição aprovada. 

6.2. Deverá ser apresentado a Nota Fiscal contendo a descrição dos materiais, quantidades, quando for o caso, 
preços unitários e o valor total e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos 
sociais e o seu aceite pelo servidor designado pelo proponente do edital, ou seja, pagamento parcelado, 
proporcional à entrega dos serviços; 

6.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal, serão os mesmos restituídos 
à adjudicatária para as correções necessárias, sendo automaticamente alteradas as datas de vencimento, não 
respondendo o proponente do edital por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 
correspondentes. 

6.4. O prazo de pagamento não será́́́́ superior a 30 dias contados a partir da data final do período de entrega 
do serviço, de cada parcela. (art. 141 Lei nº 14.133/2021). E na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal, o 
valor devido pela Administração será́́́́ atualizado financeiramente, de acordo com a variação do IGP-M/FGV, desde 
a data final do período de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, conforme art. 141 a 146 da Lei 
14.133/2021. 

6.5 O reajuste somente poderá́́́́ ser efetivado desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano das 
datas da apresentação das propostas, de acordo com o disposto nos Artigos 54 a 58 da Instrução Normativa no 
05, de 25 de maio de 2017 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

6.6 Os preços unitários contratados serão reajustados a cada período de 12 (doze) meses contados a partir da data 
de apresentação da proposta, da seguinte forma: R=50%(M/Mo) + 50%(IGPM/IGPMo), onde: Mo = Piso da 
categoria de mão de obra da limpeza pública na apresentação da proposta; M = Piso da categoria de mão de obra 
da limpeza  pú́́́blica,  no  mês  do  reajustamento; IGPMo= I ́́́́ndice da FGV na apresentação da proposta; IGPM= 
I ́́́́ndice da FGV no mês do reajustamento. 

 

7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1 O descumprimento parcial ou total de qualquer das cláusulas contidas no contrato sujeitará o Contratado 
às sanções previstas na Lei 14.133/2021, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
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7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

 

a) - advertência; 

b) - multa; 

c) - impedimento de licitar e contratar; 

d) - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

e) Na aplicação das sanções serão considerados: 

f) - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) - as peculiaridades do caso concreto; 

h)  - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

j) V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 

7.3 A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativaprevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

7.4 A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá 
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 desta Lei. 

7.5  A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 

7.6 A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

7.7 A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de 
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

 - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria 
Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

7.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II do caput deste artigo. 
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7.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.10 A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.11 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.12 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

7.13 Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores 
estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados 
públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de 
tempo de serviço no órgão ou entidade. 

7.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

7.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

8. DAS GARANTIAS 

 

8.1. A CONTRATADA prestará garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor global do 
contrato conforme art. 96 Lei nº 14.133/2021, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de 
assinatura do contrato, devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual e complementada no 
caso de acréscimo previsto no art. 124,  da Lei nº 14.133/2021. 

8.2 A CONTRATADA se compromete a repor ou a completar a garantia na hipótese de utilização parcial ou total 
e, ainda, na alteração do valor contratado, para manter o percentual inicial, no prazo de 10 (dez) dias corridos, 
a partir da data em que for notificada pela PMI, mediante correspondência entregue contra recibo. 

8.3 A CONTRATADA deverá oferecer garantia integral contra qualquer defeito de fabricação e instalação pelo 
prazo de 12 (doze) meses para equipamentos e de 60 (sessenta) meses para a estrutura física da obra, contado 
da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. A CONTRATADA deverá submeter o Termo de 
Garantia à aprovação da CONTRATANTE. 

 
8     TIPO DE JULGAMENTO 

9.1 O regime adotado será́́́́ o de empreitada por preço unitário. O tipo e critério de julgamento da licitação 
se dará por menor preço global reger-se-á pela Lei n.º 14.133/2021, que institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública, Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto n.º 
6.204/2007, e demais cominações legais aplicáveis. 
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9.2 Para a proposta de preços, as licitantes deverão apresentar preços para todos os serviços que 
integram a respectiva planilha: coleta e transporte de resíduos sólidos - domiciliares, comerciais e 
industriais-, lavagem e desinfecção de feiras livres e vias, limpeza de Paratinga. 

9.3 Para     as      unidades      de      medida      dos      quantitativos dos serviços não será admitida 
“verba” ou outra similar que não demonstre objetivamente a quantidade dos serviços a serem 
executados. No entanto, quando a quantificação do serviço apresentar complexidade, será anexada ao 
orçamento a respectiva memória de cálculo. 

9.4 O preço global não poderá ser superior ao constante no parâmetro adotado pela Prefeitura 
Municipal de Paratinga. 

9.5 Na Planilha Orçamentária Sintética e Composição de Custos Unitários, a licitante deverá utilizar a 
fórmula 'ARRED' com no máximo 2(duas) casas decimais, no Excel, em todas as células que contenham 
operações matemáticas, a fim de evitar correções futuras na PROPOSTA DE PREÇOS entre a assinatura 
do contrato e o início dos serviços. 

9.6 Subentende-se que, nos preços s propostos, estão inclusos todos os insumos como materiais, 
equipamentos, mão-de-obra direta e indireta, encargos sociais, taxas, seguros, licenças e controles. 

9.7 No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, ou no caso de 
erro de adição, as operações serão retificadas pela Administração. O preço total da PROPOSTA DE 
PREÇOS será ajustado para que haja coerência com os valores dos itens gerais e todos os serviços 
elencados na planilha orçamentária. O valor resultante consistirá no preço global corrigido da proposta 
de preços. 

9.8 Os custos referentes à mobilização/desmobilização de equipamentos, montagem de escritórios, e 
oficinas terão seus custos diluídos nos preços unitários dos diversos itens de serviços do quadro de 
quantidades. 

9.9 Caso a LICITANTE deixe de atender os itens citados acima, ou qualquer outro pertencente à proposta 
de preços, solicitados pelo edital, terá a sua respectiva proposta desclassificada do certame. 

 
10 SERVICOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 
 

10.1. Valor total de R$ R$ 2.933.631,62  (dois milhões e novecentos e trinta e tres mil e seiscentos e trinta e 
um reais e sessenta e dois centavos). Valor correspondente a 12 (doze) meses 

 

10.2 Foram utilizadas como referência de preços as seguintes fontes:  

a. Cotaıes de Mercado;  
b. Licitanet;  

c. Portal de Compras Publicas;  

d. BLL;  

e. PNCP; f. Portal da Tranparencia – CGU – NFE; 
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ITEM PR OD U TO /  SER V IÇO U N ID A D E
QU A N TID

A D E

V A LOR  
U N ITÁ R IO 
M Á X IM O

V A LOR  
TOTA L 

M Á X IM O

1

LOCAÇAO de veículo caminhão, do  tipo caçamba,  com capacidade de 

carga m fnima da 06m’, incluindo Motorista, Combustível, Manutenção e 
Seguro contra Terceiros por Conta da Empresa Contratada.

DIARIA 700 459,75 321.825,00

2

LOCAÇÃO   de   veículo caminhão, do tipo caçamba, com capacidade de 

carga mínima       de      12m*, incluindo Motorista, Manutenção e Seguro 

cantra Terceiros por Conta da Empresa Contratada

MENSALID

ADE
40 7.427,52 297.100,80

3

LOCAÇAO deveículo, da tipo caminhão com carroceria aberta,  com 

capacidade  de  carga mínima de 08 toneladas, com   Motorista, 

Manutençãa e Seguro contra Terceiros por Conta da Empresa Contratada.

MENSALID

ADE
36 8.263,00 297.468,00

4

LOCAÇÃO de veícula, da tipo Caminhão Carroceria 14 Toneladas. Com 

Motorista, Combustível, Manutenção e Segura contra Terceiros por Conta 

da Empresa Cantratada.

DIARIA 200 678,15 135.630,00

5

LOCAÇAO deveículo, do tipo caminhão toco, com capacidade para 04 

(quatro)  toneladas, incluindo Motorista, Combustível, Manutenção e 

Seguro contra Terceiros por Canta da Empresa Contratada.

MENSALID

ADE
48 6.982,49 335.159,52

6

LOCAÇAO de veículo. do tipo caminhonete, cem capacidade para 1 (uma) 

tanelada, induindo Motorista, Combustivel, Manutenção e Seguro cantra 

Terceiros por Conta da Empresa Contratada.

MENSALID

ADE
36 6.918,75 249.075,00

7

LOCAÇAO de veicula caminhão, do tipo pipa, com capacidade para 08 

(oito) mil litros, incluinda Motorista, Combustível, Manutenção e Seguro 

contra Terceiros por Conta da Empresa Contratada.

DIARIA 600 707,22 424.332,00

8

LOCAÇÃO de veículo caminhão, do tipo pipa, com capacidade para 08 

(oito) mil litros, induindo Motorista, Manutençâo e Seguro contra 

Terceiros por Conta da Empresa Contratada.

MENSALID

ADE
24 9.666,66 231.999,84

9

LOCAÇAO de veiculo, do tipo PICAPE 4X4 a diesel, Cabine dupla, direção 

hidraulica, ar condiciomado, banco em couro, travas eletricas, vidros 

eletricos, motorização não inferiro a 2.8 com capacidade de 05 (cinco) 

pessoas com cobertura de seguro e manutenção por conta da 

contratado, para ficar a disposição gabinete do prefeito.

MENSALID

ADE
12 9.243,33 110.919,96

10

LOCAÇAO de Máquina Retro Escavadeira — Movida a diesel, traçäo 4x4, 
potência lîquida m fnima de 85 HP. Com Operador, Combustível, 

Manutençâo e Seguro contra Terceiros por Conta da Empresa Contratada.

HORAS 250 485,67 121.417,50

11

LOCAÇAO de Máquina Pâ Carregadeira Hidraulica - Sobre Pneus, 

Articulada, 105 HP de Potência. Com Operador, Combustível, 

Manutençôo e Seguro contra Terceiros por Conta da Empresa Contratada.

HORAS 200 178,23 35.646,00

12

LOCAÇÂÖ de Máquina Patrol — movida a diesel 4x4, potència lfquida m 
fnima de 166HP. Com Operador, Manutençâo e Seguro contra Terceiros 

por Conta da Empresa Contratada

HORAS 200 342,29 68.458,00

13

LOCAÇAO de trator de esteira, com escarificador (repper) com 380 CV, 

2100 RPM, em perfeita condição de uso. Com Operador, Combustivel, 

Manutenção e Seguro contra     Terceiros por Conta da Empresa 

Contratada.

HORAS 200 465,23 93.046,00

14

LOCAÇÃO de Carreta com Prancha para o Transporte de Máquinas de até 

23 Toneladas. Com Motorista, Combustível, Manutenção e Seguro contra 

Terceiros por Conta da Empresa Contratada.

KM 4000 9,24 36.960,00

15

LOCAÇAO de CaRReta com Prancha para o Transporte de Máquinas de até 

23 Toneladas, dentro do perímetro do Município. Com Motorista, 

Combustível, Manutenção e Seguro contra Terceiros por Conta da 

Empresa Contratada.

DIARIA 100 861,50 86.150,00

16

LOCAÇAO de Escavadeira Hidráulica, 173 HP, Esteiras 700mm, braço 

2.400mm, com 4 modos de trabalho. Com Operador, Combustfvel, 

Manutenção e Segura contra Terceiros por Conta da Empresa Contratada.

HORAS 200 442,22 88.444,00
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11. DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE 

 

AMBIENTAL 

Os serviços prestados pela empresa contratada deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos 
e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material consumidos, bem 
como a geração excessiva de resíduos provocando o mínimo de interferência ao meio ambiente. 

TRABALHISTA 

A execução dos serviços vinculados ao contrato, que serão prestados pela CONTRATADA, não transfere 
para a ADMINISTRAÇÃO nenhuma responsabilidade solidária, subsidiária ou de qualquer natureza 
quanto a dívidas trabalhistas da CONTRATADA para com seus respectivosfuncionários/prestadores 
de serviços, que venham a surgir ao longo da execução do contrato. 

 

12. DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 A fiscalização e a gestão do Contrato a ser firmado será exercida pela Secretaria de Serviços 
Públicos, através de servidor indicado pela mesma. 

12.2Caso o Responsável pela Executante não esteja presente em locais onde estejam sendo realizados 
serviços que necessitem de orientações, estas serão dadas pela Fiscalização e acatadas pelo 
encarregado do serviço presente naquele momento; 

12.3.  A executante será responsabilizada por quaisquer tipos de danos que vierem a causar durante a 
execução dos serviços realizados por ela ou por seus agentes, representantes ou empregados, que seja 
em pessoas físicas, propriedades públicas ou privadas, bem como empregados, nos serviços de utilidade 
pública, arcando com todos os custos devidos para a retificação dos mesmos; 

12.4. A Fiscalização decidirá pelo afastamento de qualquer empregado da Executante, ou seu 
representante que esteja se comportando de maneira inadequada, seja na execução do seu trabalho 
ou por atitudes desrespeitosas, ou, ainda por motivos, bastando, para isso encaminhar, à Executante, 
solicitação por escrito; 

12.5.A Fiscalização deverá ter sempre o seu acesso facilitado nos locais onde estejam realizados os 
serviços. 

 

13 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA EMPRESA A SERCONTRATADA. 

13. 1 Acatar as normas e diretrizes estabelecidas pela Administração, para execução dos serviços 
objeto deste Termo de Referência; 

13.2  Manter, durante a execução do contrato a ser firmado, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

13.3 Sujeitar-se à fiscalização da Administração, no tocante à prestação dos serviços, prestando todos 
os esclarecimentos solicitados e atendendo de imediato às reclamações fundamentadas, caso venham 
a ocorrer; 

13.3.1 Apresentar ao Fiscal do contrato, no início da execução dos serviços, quadro nominativo de todo 
o contingente de funcionários destinados aos serviços, o qual deverá às exigências contratuais; 

13.3.2 A mão de obra utilizada pela Executante deverá estar habilitada e possuir experiência 
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comprovada para executar os serviços que lhe forem confiados; 

13.3.3 A executante deverá providenciar fardamento adequado para os seus funcionários, bem como 
todo o material de segurança necessário para os mesmos, durante a execução dos serviços; 

13.3.4 Responsabilizar-se pela aquisição e utilização de todas as ferramentas e insumos necessários 
para a conclusão do objeto deste Projeto Básico; 

13.3.5 Todos os materiais e equipamentos a serem empregados na execução dos serviços, deverão ter a 
qualidade exigida nestas especificações e de acordo com as Normas Técnicas da ABNT; 

13.3.6 Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, incluindo- se mão de 
obra, manutenção do veículo e todos os tributos incidentes à prestação dos serviços. 

13.3.7 Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo o que se 
relacionar com a execução dos serviços. 

13.3.8 Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, .isentando o Município 
de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, 
no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos 
serviços e de qualquer tipo de demanda. 

13.3.9 Não será permitida a sub-contratação do todo, nem de parte do objeto do presente Contrato, 
sem prévia anuência da Contratante. 

13.3.10 Efetuar a execução dos serviços sempre que solicitado, após o recebimento das 
Solicitações feitas pela Secretaria. 

13.3.11 Proceder a execução dos serviços desta licitação nas especificações contidas neste edital, 
prezando pela qualidade dos serviços realizados; 

13.3.12 Assumir o compromisso formal prestar os serviços objeto da presente ata, com 
perfeição e acuidade. 

13.3.13 Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando 
ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a 
responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vitimas seus. 

 
14. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA FUTURACONTRATANTE 

14.1.1 Proporcionar todas as facilidades previstas e necessárias à perfeita execução do objeto 
deste Termo de Referência; 

14.1.2 Fiscalizar, por meio de um fiscal titular e um substituto, a fiel observância das disposições do 
contrato a ser firmado, registrando as ocorrências e as deficiências porventura existentes e 
encaminhando cópia à empresa a ser contratada, para a correção das irregularidades apontadas, sendo 
permitida a participação de terceiros para prestar assistência ou informações julgadas pertinentes; 

14.1.3 Responder pelas consequências de suas ações e omissões; 

14.1.4 Cumprir e fazer cumprir as disposições constantes deste Projeto Básico; 

14.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo representante 
legal da empresa a ser contratada junto à Administração; 

14.1.6 Notificar, por escrito, a empresa a ser contratada da aplicação de eventuais penalidades, 
garantindo-lhe o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
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15. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1 Os serviços serão realizados nos locais indicados pela Fiscalização. Para isso, a Executante 
deverá estar apta a atuar em variadas frentes de serviço simultaneamente e em locais distintos. 

15.2 Os serviços deverão ser iniciados após o recebimento, pela Executante, de Ordem de serviço 
emitida por escrito pela Fiscalização. 

 

16. ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

a) Instalações de Administração Local 

A Contratada deverá dispor de local na cidade de Paratinga onde concentrará todas as atividades de 
controle administrativo e operacional com instalações específicas paras: 

Setor administrativo, Setor de controle de operação Setor de almoxarifado, Setor de manutenção Vestiário 
e refeitório Garagem. 

 
Veículos 

Os veículos referidos no Projeto Básico, só serão aceitos após vistoriados pela Administração. 
 

 
17. IMPOSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO DO OBJETO 

 
17.1 O parcelamento do objeto, no caso concreto, se mostra inviável. 

 
17.2 É evidente o potencial prejuízo financeiro e operacional ocasionado em se parcelando os serviços 

que integram o objeto da licitação (serviços de limpeza urbana) e, do ponto de vista técnico e 
operacional é de todo injustificado manter diversos contratos relacionados ao objeto. Além do mais, 
a medida (não parcelar) não coloca em risco a competitividade tendo em vista que o Mercado 
sabidamente atende com perfeição e na integralidade o objeto. 

17.3 O TCU, no Acórdão n. 732/2008, se pronunciou no sentido de que "a questão da viabilidade do 
fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as suas 
especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1  Os Fatos omissos neste TERMO DE REFERÊNCIA, terá a luz da LEI n° 14.133/21. 

 

Paratinga, 28 de Agosto de 2024. 

 

 

ADJAIR DA SILVA BRANDÃO 

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO II 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO 

 
 
 
 

A (nome da empresa) XXX, inscrita no CNPJ sob nº XX, com sede na Rua XX, declara, que tem 
conhecimento do edital do Pregão Eletrônico nº. xxx/2024, e atende às exigências de 
habilitação, conforme preceitua o art. 4º inciso VII. 

 
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

 
RAZÃO SOCIAL CNPJ: 

CARIMBO, NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
 
 
 

Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 
 

A empresa  inscrita no CNPJ 

sob       nº ,      inscrição      estadual      nº 

  , estabelecida na Rua , por 

intermédio de seu representante legal (nome completo, RG, CPF), DECLARA a 

inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. 

 
Local/Data: 

 

Assinatura:    

Representante Legal (Nome Legível) 

RG 

CPF 
 

Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, 

declaramos para os fins da parte final do inciso VII do artigo 4º da Lei 
Federal nº 10.520/02, termos conhecimento de todas as informações e das 
condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda: 

 

 
( )     Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de 

empresa de pequeno porte. 
( ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da 

sessão pública, na condição de microempresa e que não estamos 
incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei 
Complementar nº 123/06. 

( ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da 
sessão pública, na condição de pequeno porte e que não estamos 
incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei 
Complementar nº 123/06. 

( ) Para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei Complementar nº 
123/06, haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a 
cuja regularização procederemos no prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, cientes de que a não-regularização da documentação, no prazo 
previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21.  

Local/Data: 
 

Assinatura:    

Representante Legal (Nome Legível) 

RG 

CPF 
 

Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei 
Complementar nº 123/06, declaramos: 
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ANEXO V 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

MODALIDADE LICITAÇÃO: 
PREGÃO ELETRONICO 
Nº.022/2024 
RAZÃO 
SOCIAL: 
CNPJ: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

TEL: (XX) FAX: E-MAIL: 

LOTE . . 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO 
DO 

PRODUTO 

MARCA/ 
Referência 

V. UNIT. V. TOTAL 

       

       

       

VALOR TOTAL DO LOTE R$  

(VALOR POR EXTENSO) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60(SESSENTA) DIAS 

GARANTIA: 

 
 

LOCAL E DATA 
 

• Inserir planilhas detalhadas com a composição dos preços ofertados para os serviços, conforme planilha de 
quantitativos constantes no anexo VIII 

 
OBSERVAÇÕES: 

 
DECLARA-SE EXPRESSAMENTE QUE ESTÃO INCLUÍDAS NESTA PROPOSTA COMERCIAL, AS DESPESAS COM TODOS OS IMPOSTOS, 

TAXAS, ENCARGOS SOCIAIS, ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS E QUAIS QUEREM OUTRAS DESPESAS QUE INCIDAM OU VENHAM 

A INCIDIR SOBRE O OBJETO DA LICITAÇÃO. 

 
 

 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ: 

CARIMBO, NOME DO 
REPRESENTANTE LEGAL E 

ASSINATURA 
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VI – MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº XXX/XX PROCESSO ADM – 

XX/XX 

PREGÃO ELETRONICO Nº XX 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICIPIO DE PARATINGA /BA E 
A EMPRESA XXX. 

 

O MUNICÍPIO DE PARATINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 
público interno, por intermédio da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ 
n°.14.105.225/0001-17, situada na Rua Marechal Deodoro, nº.221 – Centro – 
CEP.47.500-000 – Paratinga – BA, Tel.: (77) 3664-2063, Centro – CEP: 46.490- 
000 - PARATINGA-BA, neste ato representado pelo Prefeito, o Senhor MARCEL 
JOSÉ CARNEIRO DE CARVALHO , brasileiro, casado, inscrito no CPF sob 
nº.950.818.605-49 e RG. n° 0847553507 , emitido pela SSP/BA, residente na 
Rua Israel Porto Novais, nº.S/N, Bairro Alcides de Oliveira Dourado – PARATINGA-
BA, legalmente investido e no exercício de pleno mandato, 
denominado CONTRATANTE, e a Empresa XX, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o no XX, estabelecida à XX, XX , XX, CEP XX, neste ato 
representado pelo senhor XX, portador de cédula de identidade no XX SSP/XXX e 
CPF no XX doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, 
que se regerá pelas Leis Federais nº 14.133/21 e  alterações posteriores , mediante 
as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1 - Destina-se este Contrato a propiciar amparo legal na relação de fornecimento entre os 
contratantes acima mencionados, afim de que a empresa realize CONTRATAÇÃO xxxxx, na forma do 
Anexo 01 do Edital, conforme solicitado no processo administrativo n.º xx/xx, a qual fora 
declarada vencedora após homologação e adjudicação no Pregão Eletrônico nº xx/xx. 

 
 

Cláusula Segunda - Pressupostos Jurídicos e Administrativos 

2.1. O presente Contrato decorre do procedimento administrativo nº xxxxxxxxxxx, na 
modalidade Pregão ELETRÔNICO nº /2024 , do dia / /2042x, julgado em / /2024x e homologado 
em / /201x, regido pelas disposições da Lei nº 14.133/21 e modificações posteriores. 
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Cláusula Terceira - Da Vinculação 
 

3.1 Os termos do presente Contrato deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo om as condições 
avençadas no Edital Pregão Eletrônico acima referenciada, na proposta vencedora e com o disposto na 
legislação aplicável. 
 

Cláusula Quarta - Dos Preços 

 
4.1. O valor da presente contratação é de xxxxxxxxx, o qual foi ofertado na proposta de preços da empresa 
vencedora, estando nele incluídos todos impostos e demais encargos incidentes. 
4.2. O valor global previsto neste contrato, referente aos serviços pactuados, é destinado ao pagamento de 
insumos e equipamentos e mão de obra, sendo que xx% do valor total se refere a INSUMOS E EQUIPAMENTOS e 
xx% a DESPESAS COM MÃO DE OBRA. 
 
Cláusula Quinta - Da Vigência 
 
5.1. O presente Contrato terá vigência de xx (xxxxxxxx) meses, a partir da data de sua publicação, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/21. 
 
Cláusula Sexta - Do prazo de Execução 
 
6.1. A execução dos serviços será de xx (xxxxxx) meses a contar da data de emissão da Ordem de Serviço. 
 
Cláusula Sétima - Das Condições de Prestação dos Serviços e Pagamento 
 
7.1. Os serviços objeto deste Contrato deverão ser realizados em conformidade com a Ordem de Serviços 
emitida pelo Município desde que compatível com a proposta ofertada e as especificações contidas no Termo de 
Referência (Anexo I), nos termos constantes da Ordem de Serviço. 
7.2. Sem prejuízo de outras condições de prestação de serviços que estejam previstas no Contrato, na Ordem 
de Serviço ou em outro instrumento equivalente, de modo expresso ou de modo implícito como decorrência das 
especificações, a execução dos serviços, quando solicitada, ocorrerá por integral conta e risco da Contratada e 
observará as necessidades do Contratante que fixará outras condições que se façam imperiosas. 
7.3. A Contratada após o recebimento da Ordem de Serviços de cada atividade que irá desenvolver, antes do 
início dos trabalhos, deverá apresentar ao Contratante Plano de Execução e Desenvolvimento dos serviços (ou 
documento equivalente), juntamente com o cronograma, que visa garantir o bom e adequado andamento dos 
serviços a serem executados. 
7.4. Os serviços solicitados serão de responsabilidade do emissor da Ordem de Serviços que se encarregará 
da fiscalização e acompanhamento técnico da execução dos mesmos. 
7.5. Os pagamentos serão realizados no prazo legal, após a apresentação da(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), 
acompanhadas da respectiva medição dos serviços executados e, mediante a comprovação do cumprimento das 
obrigações trabalhistas e previdenciárias, por meio de depósito na conta corrente bancária em nome da 
Contratada, indicada pelo mesmo na sua proposta, condicionada à liquidação de cada despesa pela unidade 
gestora do Contratante, atestando a execução satisfatória dos serviços correspondentes e observadas as demais 
exigências a seguir indicadas: 
7.5.1. Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de pagamento será contado a partir 
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da(s) correspondentes(s) regularização(ões); 
7.5.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 
deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente; 
7.5.3. O faturamento deverá ocorrer através de nota(s) fiscal (is) / fatura(s), sob pena de inadmissão da 
prestação de serviços. 
7.5.4. Deverão ser anexados às respectivas medições os comprovantes de pagamento do FGTS e INSS, 
devidamente quitados e rubricados pelos engenheiros ou arquitetos responsáveis da Contratada; 
7.5.5. Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar a regularidade fiscal e tributária que lhe foram 
exigidas quando da habilitação. 
7.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada caso os documentos necessários estejam com prazo de 
validade vencido, bem como se houver pendência de liquidação de qualquer obrigação que lhe foi imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou de 
correção monetária. 
7.7. A ausência da documentação exigida implicará no não pagamento dos serviços, ficando o Contratante, 
isento de qualquer ônus adicional por tal medida. 
7.8. Todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais, insalubridade, taxas e emolumentos que recaírem sobre 
o objeto da presente contratação, correrão por conta da Contratada, estando ainda incluídos em seu preço, todos 
os custos diretos e indiretos e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto que vier a ser contratado. 
7.9. Nenhum outro pagamento será devido pelo Contratante à Contratada, seja a que título for, nem direta, 
nem indiretamente, sendo certo que a Contratada é a única responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações legais e regulamentares que se produzirem na execução deste Contrato. 
7.10. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no 
Município em favor da Contratada. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença 
será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
7.11. É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços. 
 
Cláusula Oitava - Das Medições 
8.1. Somente serão medidos itens de serviços efetivamente executados. 
8.2. As medições referentes aos serviços, cujo prestação estiver a cargo da contratada, somente serão 
efetuados após a aplicação ou assentamento dos mesmos; 
8.3. Procedimentos para a tramitação das medições dos serviços na fase intermediária: 
8.3.1. Os serviços serão medidos de acordo com sua execução; 
8.3.2. As memórias de medição deverão ser encaminhadas à equipe de fiscalização, por meio digital e físico, em 
formato de planilha; 
8.3.3. Após a aprovação da medição, a equipe de fiscalização solicitará a apresentação da nota fiscal 
correspondente à contratada. 
8.3.4. A documentação, juntamente com anexos, será encaminhada à área técnica responsável para as 
providências relativas ao pagamento. 
8.3.5. Toda documentação será enviada ao operador financeiro do órgão repassador, que fará as devidas 
análises e vistorias para posterior liberação dos recursos;  
8.3.6. Após tal liberação será depositado o pagamento da medição; 
8.3.7. Todas as medições deverão ser entregues, juntamente com os documentos relacionados neste Contrato 
devidamente carimbados e assinados pelos Engenheiros e/ou Arquitetos do Município que sejam designados 
para tarefas tais (fiscal/gestor). 
8.4. Toda e qualquer medição somente será tramitada normalmente se estiver acompanhada, sem exceção, 
pelos documentos abaixo relacionados: 
8.4.1. Boletim de Medição; 
8.4.2. Memórias de medição. 



Segunda-feira
02 de setembro de 2024
Ano VIII • Edição Nº 1435

- 3 3 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

  

8.4.3. Relatório fotográfico, em 02 (duas) vias coloridas, representativo das obras, devidamente identificadas 
por local e data de realização. 
 
Cláusula Nona - Das Obrigações da Contratada 
 
9.1. O contratado se obriga, além das disposições contidas neste Contrato e no Termo de Referência, a: 
9.2. Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, incluindo-se mão de obra, 
manutenção do veículo e todos os tributos incidentes à prestação dos serviços. 
9.3. Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo o que se relacionar 
com a execução dos serviços. 
9.4. Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, .isentando o Município de qualquer 
responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações 
trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 
9.5. Não será permitida a sub-contratação do todo, nem de parte do objeto do presente Contrato, sem prévia 
anuência da Contratante. 
9.6. Efetuar a execução dos serviços sempre que solicitado, após o recebimento das Solicitações feitas pela 
Secretaria. 
9.7. Proceder a execução dos serviços desta licitação nas especificações contidas neste edital, prezando pela 
qualidade dos serviços realizados; 
9.8. Assumir o compromisso formal prestar os serviços objeto da presente ata, com perfeição e acuidade. 
9.9. Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), 
como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer 
acidentes que possam vir a ser vitimas seus. 
 
Observações: 
 
1 - Os veículos serão requisitados de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de Paratinga-BA, 
ficando a empresa contratada na obrigatoriedade de atender as solicitações no  
  
prazo de até 02 (dois) dias úteis. 
 
2 - No valor global da proposta deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas correspondentes à 
prestação de serviço, objeto desta licitação, conforme descrito neste anexo e com as condições do edital. 
 
9.10. A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a 
terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro 
de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento . 
9.11 . Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, e 
cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 
9.12. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 
9.13. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus empregados ao município e/ou a terceiros; 
9.14. Em nenhuma hipótese serão aceitos ou recebidos pelo mun1c1p 10 serviços com defeitos, falhas de 
qualquer natureza ou diferentes do exigido nesta licitação ou qualquer outro fator que possa comprometer o uso 
ou qualidade dos mesmos. 
9.15. Em caso de recusa dos serviços por parte da secretaria solicitante, a empresa terá até 12 (doze) horas 
para refazê-los. 
9.16. Arcar com todas as despesas com motorista, manutenção dos veículos, substituição e reposição de peças, 
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pneus e acessórios, alimentação de seus funcionários, seguros, bem como todos os demais custos inerentes à 
execução do serviço. 
9.17. Substituir imediatamente as máquinas e/ou veículos por outros nas mesmas características e condições 
contratadas, nos casos de falha mecânica, eventos fortuitos, manutenção corretiva e preventiva. 
9.18. Dependendo da demanda do Município, poderá ser requisitada dos itens acima, mais de uma máquina 
e/ou veiculo simultaneamente. 
9.19. Estará o fornecedor ciente, que deverá disponibilizar a quantidade, de acordo com as demandas 
estabelecidas nas Ordens de Serviços no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 
 
9.20. É de responsab ilidade da contratada, está de acordo com todas as normas e legislação pertinente à 
atividade exercida, bem como todos os riscos a ela inerentes, atendendo inclusive a todos os itens de segurança 
necessários à perfeita execução dos serviços. 
9.21. Os veículos deverão estar legalmente licenciados e cobertos por Apólice compreensiva de Seguros, 
inclusive quanto à Responsabilidade Civil a terceiros e Acidentes Pessoais de Passageiros, bem como de toda e 
qualquer exigência legal (Não cabendo a CONTRATANTE, em caso de sinistro, o ônus da franquia, referente à 
Apólice de Seguro). 
 
Cláusula Décima - Das Obrigações da Contratante 
 
10.1. Fornecer à contratada as informações e a documentação técnica indispensáveis à realização dos serviços 
ora contratados; 
10.2. Credenciar, por escrito, junto à contratada, um representante de seu próprio quadro ou terceiro, que 
atuará como seu fiscal e único interlocutor para os fins previstos neste contrato; 
10.3. Assegurar o acesso dos empregados da contratada às suas dependências, aos locais de realização dos 
serviços, quando a hipótese assim exigir; 
10.4. Emitir a Ordem de Serviço para execução dos trabalhos da contratada, que não poderá iniciá-los, em 
nenhuma hipótese, antes de receber tal documento; 
10.5. Controlar e fiscalizar os trabalhos dentro da amplitude necessária à salvaguarda de seus interesses, 
anotando em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 
10.6. Liquidar as medições somente após conferência dos serviços pelo responsável; 
10.7. Acompanhar a elaboração do planejamento dos trabalhos pela contratada, através da fiscalização, sendo-
lhe lícito opinar, propor modificações, aprovar ou rejeitar qualquer de suas etapas, considerando a supremacia 
do interesse do contratante; 
10.8. Notificar à contratada, imediatamente, sobre faltas e defeitos observados na execução do Contrato; 
10.9. Reter da contratada importância, tão próxima quanto possível, do valor das parcelas pleiteadas, caso 
ajuizada reclamação trabalhista contra a contratada, por empregado alocado aos serviços, em que o contratante 
tenha sido notificado para integrar a lide. 
10.10. Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que atendidas as 
formalidades previstas. 
10.11. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
10.12. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, excetuados os 
entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de vinte 
quatro horas úteis. 
 
Cláusula Décima Primeira - Das Alterações 
11.1. Este Contrato poderá sofrer alterações, nos casos previstos nos artigos 124 e 125 da Lei nº 14.133/21. 
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Cláusula Décima Segunda - Do Reajustamento e Revisão 
 
12.1. O reajuste somente poderá́́́́ ser efetivado desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano 
das datas da apresentação das propostas, de acordo com o disposto nos Artigos 54 a 58 da Instrução Normativa 
no 05, de 25 de maio de 2017 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
12.1.1. Os preços unitários contratados serão reajustados a cada período de 12 (doze) meses contados a partir 
da data de apresentação da proposta, da seguinte forma: R=50%(M/Mo) + 50%(IGPM/IGPMo), onde: Mo = Piso 
da categoria de mão de obra da limpeza pública na apresentação da proposta; M = Piso da categoria de mão de 
obra da limpeza pública, no mês do reajustamento; IGPMo= Índice da FGV na apresentação da proposta; IGPM= 
Índice da FGV no mês do reajustamento. 
 
 
Cláusula Décima Terceira – Da Rescisão 
 
13.1. A inexecução, total ou parcial ensejará a sua rescisão, com as consequências previstas na Lei Federal n. º 
14.133/21. 
13.2. O contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas na Lei 
n. º 14.133/21.. 
13.3. Nas hipóteses de rescisão com base em qualquer das hipóteses da Lei 14.133/21., não cabe à contratada 
o direito a qualquer indenização. 
 
 
Cláusula Décima Quarta - Da Publicação 
 
14.1. A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato no Diário Oficial do municípioe 
PNCP, sendo esta de responsabilidade do contratante. 
 
Cláusula Décima Quinta - Das Sanções Administrativas 
 
15.1 A recusa do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pelo Município, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam 
descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções: 
15.1.1. Advertencia por escrito; 
15.1.2 A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em assinar o contrato, 
dentro de 10 (dez) dias corridos, contados da data de sua convocação; 
b) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por dia de atraso das 
obrigações cujo cumprimento seja estabelecido em dias ou em períodos a eles correspondentes, até o 30º 
(trigésimo) dia; 
c) 0,7 % (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado por cada dia subsequente 
ao 30º (trigésimo); 
d) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando o atraso for superior a 30 (trinta) 
dias; 
e) 10% (dez por cento) sobre o valor global atualizado do contrato no caso de inexecução total ou parcial do 
presente contrato, após advertência, além da imposição da declaração de inidoneidade para licita recontratar 
com esta Prefeitura, estando sujeita a rescisão unilateral do contrato por parte da Contratante se assim julgar 
viável por vantagem à Administração. 
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15.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com a Administração, por até cinco 
anos; 
15.2. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações 
contratuais:   
15.2.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens prevista em contrato ou instrumento 
equivalente; 
15.2.2. Retardamento imotivado de serviço ou de suas parcelas; 
15.2.3. Paralisação do fornecimento dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública 
Municipal; 
15.2.4. Prestação de serviços de baixa qualidade; 
15.3. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas, na forma da lei; 
15.3.1. A multa será descontada da garantia do contrato e/ou de
 pagamentos eventualmente devidos pela futura CONTRATADA; 
15.4. As sanções antes relacionadas também poderão ser aplicadas àquele que: 
15.4.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 
15.4.2. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
15.4.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 
15.4.4. Não mantiver a proposta; 
15.4.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 
15.4.6. Comportar-se de modo inidôneo; 
15.4.7. Cometer fraude fiscal; 
15.4.8. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo 
do certame. 
15.5. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se a ampla defesa e o 
contraditório. 
15.6. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente publicadas e registradas nos Cadastros de estilo. 
 
Cláusula Décima Sexta - Da Fiscalização 
 
16.1. O setor competente para autorizar serviços e fiscalizar o cumprimento do objeto desta licitação será a 
Secretaria de Serviços Urbanos, observados a Lei Federal no 14.133/21, e será realizada pelo contratado no local, 
através de seus representantes, de forma a fazer cumprir, rigorosamente, os serviços, os prazos e condições do 
presente processo licitatório, a proposta e as disposições do Contrato, podendo, o mesmo delegar tal função a 
um servidor pertencente à referida secretaria. 
16.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade da contratada perante o contratante ou a terceiros, todos os 
trabalhos registrados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização do contratante, a qualquer hora, por 
seus representantes devidamente credenciados. 
16.3. O contratante far-se-á representar por seu Fiscal designado e, na falta ou impedimento deste, por seu 
substituto com as mesmas atribuições e poderes. 
16.4. À Fiscalização compete: o acompanhamento e controle da execução dos serviços, as avaliações e 
medições dos serviços, observadas todas as condições expressas nos documentos que compõem o Contrato. 
16.5.  A Fiscalização lançará no Livro de Ocorrência todas as observações dignas de   registro para controle dos 
serviços, devidamente assinadas pelo preposto da contratada. 
16.6. Toda troca de informações e correspondências entre a contratada e o contratante, bem como todas as 
instruções da Fiscalização à contratada, devem ser por escrito, cabendo o seu registro em documento específico. 
16.7. Todos os expedientes escritos da contratada, após seu registro, serão encaminhados ao contratante, para 
decisão, acompanhados de parecer da Fiscalização. 
16.8. Compete à Fiscalização ter prévio conhecimento da ocorrência operacional das frentes e fases dos 
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serviços, a fim de que seja obtido melhor rendimento, sem prejuízo da boa execução dos trabalhos. 
16.9. A ocorrência de obstáculos e imprevistos durante a execução dos serviços obrigará a contratada a fazer 
comunicação escrita dos fatos, cabendo à Fiscalização a decisão sobre as ocorrências. 
16.10. A Fiscalização, constatando inoperância, desleixo, incapacidade, falta de exação ou ato desabonador, 
poderá determinar o afastamento do preposto ou de qualquer empregado da contratada, bem como de 
subcontratadas. 
16.11. Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas do contratante, resolver as dúvidas e as 
questões expostas pela contratada, dando-lhes soluções rápidas e adequadas. 
16.12. Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela Fiscalização ou pela própria contratada, 
obrigando-a, à sua conta e risco, à correção e nova execução das partes impugnadas, mesmo que o erro resulte 
da insuficiência dos levantamentos. 
16.13. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará na aplicação das 
multas contratuais, relacionadas com o andamento dos serviços, e no desconto das faturas das despesas a que a 
contratada tenha dado causa, por ação ou omissão. 
16.14. A Fiscalização poderá determinar a paralisação dos serviços, por razão relevante de ordem técnica, de 
segurança ou motivo de inobservância e/ou desobediência às suas ordens e instruções, cabendo à contratada 
todos os ônus e encargos decorrentes da paralisação. 
16.15. A determinação da paralisação, citada no item anterior, vigorará enquanto persistirem as razões da 
decisão, cabendo à contratada formalizar a sua suspensão. 
 
Cláusula Décima Sétima - Da Subcontratação 
 
17.1. A contratada não poderá ceder ou subcontratar os serviços objeto deste Edital, sem prévia autorização 
do contratante, por escrito, sendo vedada a efetivação com empresa que tenha participado de qualquer etapa 
da licitação. 
17.2. A autorização de subcontratação concedida pelo contratante não eximirá a contratada da 
responsabilidade total pelo cumprimento de todos os termos e condições deste Contrato. 
 
Cláusula Décima Oitava - Da Dotação Orçamentária 
 
18.1. As despesas decorrentes deste Contrato, correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s),
 tendo em vista as diversas demandas deste Município: 
......................................................................  
  
Cláusula Décima Nona – Garantia 
 
19.1. Após a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá apresentar garantia, em qualquer das 
modalidades previstas na Lei Federal nº. 14.133/21, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do 
contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, para garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas. 
19.2. É facultado ao contratado substituir a apresentação de garantia, na assinatura do contrato, por 
autorização expressa de retenção do percentual de 5% (cinco por cento) de cada fatura que tenha a receber da 
Prefeitura, mecanismo este que servirá para garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas. 
19.3. A garantia prestada, em qualquer das modalidades admitidas, somente será devolvida, mediante 
requerimento do interessado, após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo do objeto contratual. 
19.4. Havendo alterações no Contrato que venham a interferir nas condições da garantia, a CONTRATADA terá 
que adequá-la às novas condições, mediante complementação. 
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Cláusula Vigésima - Das Disposições Finais 
 
20.1. O presente Contrato poderá ser denunciado e, em consequência, encerrado unilateralmente pela 
CONTRATANTE, após decorridos cento e oitenta dias de sua vigência, mediante notificação por escrito à 
CONTRATADA, com antecedência mínima de sessenta dias. 
20.2. Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em outras leis, os constantes 
da Lei nº 14.133/21, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 
20.3. A omissão ou tolerância das partes - em exigir o estrito cumprimento das disposições deste Contrato ou 
em exercer prerrogativa dele decorrente - não constituirá novação ou renúncia nem lhes afetará o direito de, a 
qualquer tempo, exigirem o fiel cumprimento do avençado. 
 
Cláusula Vigésima Primeira - Do Foro 
21.1. As partes elegem o foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa-Bahia para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 
decorrentes deste Contrato, com renuncia a qualquer outro por mais privilegiado que possa ser. 
21.2. E por estarem ajustadas, firmam este Contrato em 03 (três) vias, de igual teor, juntamente com as 
testemunhas que também a assinam. 
 
 
PARATINGA-BA, de de . 
 
 

MARCEL JOSÉ CARNEIRO DE CARVALHO xxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal de Paratinga CNPJ xxxx Contratante 

 Contratada 
 

TESTEMUNHAS: 
 
NOME:   NOME: 

  RG:   

RG:    

 

 

 
O presente Contrato está conforme as disposições contidas na legislação pertinente, notadamente no 

quanto previsto na Lei nº. 14.133/21 e suas alterações. 
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VII – ATA REGISTRO DE PREÇO 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2024 

Pregão Eletrônico nº xxx/2024 

 

 

Aos xx dias do mês de xxx de 2024, nas dependências da Administração Municipal de Paratinga, sito à Rua 

___, Bairro Centro, nesta cidade, nos termos do art. 82, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, o 

órgão gerenciador (OG), devidamente designado pela autoridade competente, face a classificação das 

propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº xx/2024, para REGISTRO DE PREÇOS, por deliberação do 

Pregoeiro e Equipe de Apoio, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das empresas participantes da licitação, 

observadas as cláusulas estabelecidas no edital que regeu o certame, conforme segue: 

 

1. OBJETO 

1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por finalidade registrar os preços de xxxx, ofertados no certame 

licitatório, passando a fazer parte integrante dessa Ata. 

 

2. VALIDADE 

2.1 Esta ata de registro de preços terá o prazo de vigência de 12 meses, podendo ser prorrogada nos termos 

do art. 84 da Lei 14.133/21. 

2.2 A existência de preços registrados implicará no compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a realizar compras exclusivamente por intermédio dessa Ata, podendo 

adotar, para tanto, licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos 

registrados, no caso de igualdade de condições. 

 

3. CONTRATO 

3.1 Para o objeto registrado nessa Ata poderão ser celebrados contratos específicos com as licitantes, o qual 

poderá ser substituído pela Nota de Empenho, sempre que houver a necessidade da aquisição. 

 

4. PREÇOS 

4.1. Os preços ofertados pelas empresas na licitação serão devidamente registrados, conforme demonstrativo 

abaixo: 

(...) 

4.2. 4.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual  edução daqueles praticados 

no mercado, ou de fato posterior e imprevisível, que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ou 

previsíveis mas de consequências incalculáveis, que impactem no custo do fornecedor, bem como aos casos 

de incidência de novos tributos ou de alteração das alíquotas dos já existentes. 

4.2.1. Cabe ao órgão gerenciador da Ata analisar o reequilíbrio econômico-financeiro na forma do art. 124, inciso 

II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, e promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores, os quais deverão estar compatíveis com os preços praticados no mercado. 
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4.3. A revisão não será automática, devendo restar demonstrado eventual desequilíbrio econômico-

fianceiro, para mais ou para menos, tornando inviável a contratação pelos preços registrados, sendo que a 

mesma será devidamente analisada, cabendo a faculdade do particular liberar-se das obrigações assumidas.  

5 DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega do objeto, e mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, correndo a despesa na dotação orçamentária da Secretaria de Educação . 

5.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite 

de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

5.3. O pagamento será de acordo com cronograma físico financeiro, pedido/entrega. 

5.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do período, ou 

outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, 

pro rata.  

 

6 CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

6.1 A empresa vencedora deverá entregar os produtos no local indicado na ordem de compra , sem 

custo de frete. 

6.1.1. Verificada a desconformidade do produto entregue em relação as especificações constantes 

neste edital, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidade deste edital. 

6.1.2. A nota fiscal/fatura deverá obrigatoriamente ser entregue junto com o produto. 

6.1.4 A empresa vencedora deverá prestar a garantia quanto a defeitos de fabricação pelo prazo de 

no mínimo doze (12) meses, realizando as substituições dos produtos. 

 

6.2. Dentro do prazo de vigência desta ata, a licitante 1ª colocada está obrigada ao fornecimento 

do(s) objeto(s), desde que obedecidas às condições da ordem de compra e cláusulas do edital de pregão, 

que precedeu a formalização desse instrumento. 

6.3. A execução será acompanhado  pelo fiscal designado, nos seguintes termos: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, designado 

pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais. 

O recebimento provisório deverá ocorrer em até 24 horas da entrega do objeto, pela CONTRATADA, 

mediante recibo. 

b) Definitivamente por servidor designado pela autoridade competente, mediante assinatura de termo 

circunstanciado comprovando o atendimento das exigências contratuais. O recebimento definitivo 

ocorrerá depois de transcorrido o prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis do recebimento provisório. 

7. DAS OBRIGAÇÕES 

7.3. O Município se obriga a: 

a) efetuar o pagamento, de acordo com o disposto nas cláusulas da presente ata; 

b) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na execução do serviço, para que sejam 

adotadas as medidas pertinentes; 

c) proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo do 

OBJETO licitado. 

7.4. A empresa se responsabiliza e obriga a: 
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a) Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 

ou quaisquer outros decorrentes da execução do objeto, isentando o Município de qualquer 

responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações 

trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de 

demanda. 

b) A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, com 

perfeição e cuidado. 

c) Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como 

salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer 

acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis 

trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 

d) A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a 

terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, 

dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 

e) Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, e 

cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

f) No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como 

quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o serviço. 

g) O serviço será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com 

a sua necessidade. 

h) Prestar os serviços, impreterivelmente, no prazo previsto, conforme especificações constantes da proposta 

comercial e desta Ata, do Edital e seus anexos; 

j) Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma do contrato: a fusão, cisão ou incorporação 

só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito do MUNICÍPIO; 

 

8. EXCLUSÃO DE LICITANTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 O licitante que teve seu preço registrado poderá ser excluído da presente Ata, com a consequente aplicação 

das penalidades previstas no edital e no contrato, assegurado o contraditório e ampla defesa, nas seguintes 

hipóteses: 

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes na presente Ata; 

b) quando, convocado, o fornecedor não assinar o contrato, sem justificativa aceitável; 

c) quando o fornecedor não realizar a entrega do item no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

d) quando, solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro pela Administração, o fornecedor não aceitar 

reduzir o seu preço registrado, e esse se tornar superior ao praticado no mercado; 

e) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, por estar impossibilitado de cumprir as 

exigências desta Ata de Registro de Preços por fato superveniente à licitação, alheio a sua vontade, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, desde que o pedido de cancelamento esteja devidamente 

instruído com a documentação comprobatória da situação alegada; 

8.1 As hipóteses elencadas no item anterior serão devidamente apuradas e formalizadas em processo 

administrativo próprio, e comunicadas por escrito, com protocolo de recebimento, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

8.2 No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, as comunicações necessárias serão feita por 

publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, excluído o licitante da ata de 

registro de preços. 

 

9.PENALIDADES 
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9.1O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do objeto; 

b) dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do objeto; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 9.1 as seguintes 

sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 

licitado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 9.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

9.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 

a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 

17.2 do presente Edital. 

9.5. A aplicação das sanções previstas no item 9.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6. Na aplicação da sanção prevista no item 9.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 9.2 do presente Edital o licitante ou o 
contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

9.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

9.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 



Segunda-feira
02 de setembro de 2024
Ano VIII • Edição Nº 1435

- 4 3 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

  

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou emprersa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

 

9.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 

e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

9.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 9.1 exigirá, como condição de reabilitação 
do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável. 

 

10. FISCALIZAÇÃO 

10.1 Cabe ao Contratante proceder à fiscalização rotineira dos serviços através do servidor ____ – .  

10.2 O fiscal da Contratante está investido do direito de recusar, em parte ou totalmente, os serviços que não 

satisfaçam as especificações estabelecidas ou que esteja sendo entregue fora dos dias e horários 

preestabelecidos. 

10.3 As irregularidades constatadas pela Contratada  deverão ser comunicadas ao OG, no prazo máximo de dois 

dias, para que sejam tomadas as providências necessárias para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas 

as penalidades cabíveis. 

10.4 Promover avaliação periódica da compatibilidade entre os preços registrados e aqueles praticados no 

meracdo, sendo que se constatado que os preços de mercado estão inferiores aos resgistrados deverão ser 

adotados procedimentos que permitam sua reduação, sob pena de  extinção ou revogação da ata. 

 

11. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

11.1 Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de Registro 

de Preços ou de não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir: 

a) greve geral; 

b) calamidade pública; 

c) interrupção dos meios de transporte; 

d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais. 

11.2 Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pelo fornecedor. 

11.3 Sempre que ocorrerem as situações elencadas, o fato deverá ser comunicado ao OP, em até 24 horas 

após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo 

sido 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força 

maior. 

 

12. FORO 
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12.1 Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito o Foro 

da Comarca de Bom Jesus da Lapa-BA. 

E, por assim haverem acordado, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas 

na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pela Administração Municipal, e pelos 

representantes das empresas participantes deste registro de preços, e testemunhas. 

 

Paratinga, em xx de xx de 2024. 
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ANEXO VIII 

MODELO - COMPOSIÇÃO ENCARGOS SOCIAIS 

 

 
OBJETO: Prestação de serviços de locação de veículos e máquinas pesadas com o escopo de atender às 

demandas do Município de Paratinga/BA. Tipo Menor Preço Global. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VEÍCULO 

 

PREÇO DO VEÍCULO: R$ 

 R$/MÊS 

 

CUSTOS FIXOS 

DEPRECIAÇÃO LICENCIAMENTO 

SEGUROS 

(obrigatório/facultativo) 

a=(de

prec 

seguro

s) 

 

a R$ 

+ lic

ec 

+ 

R$ R$ 

 

CUSTOS VARIÁVEIS 

 

KM EXCEDENTE 

(custo para 100 

km) 

 

R$ 

 

CUSTO TOTAL DOS KM 

DE FRANQUIA 

(ver anexo II A) 

R$ 

De b até h = 

(excedente = 

franquia) 

MANUT. PEÇAS    

MANUT. 

OBRA 

MÃO-DE-    

MANUT. PNEUS    

MANUT. CÂMARAS    

COMBUSTÍVEIS    

LUBRIFICANTES    

LAVAGEM    

 

CUSTO TOTAL LÍQUIDO POR VEÍCULO 
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA  E SERVIÇOS URBANOS

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024)

 
 

 

 
   
 
 

AVISO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARATINGA 

 
 
 

O Município de Paratinga, através do seu Pregoeiro torna público aos interessados que se realizará a 
licitação: na modalidade de Pregão Eletrônico – nº. 020/2024. Objeto: A PRESENTE LICITAÇÃO TEM 
POR OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO ELÉTRICA EM VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL. ABERTURA DAS PROPOSTA 
DIA 11 DE SETEMBRO DE 2024, ÀS 08H00MIN E DISPUTA DE LANCES 12 DE SETEMBRO DE 
2024, AS 08:00 HORAS. O edital este disponível no site www.paratinga.ba.gov.br  e 

https://bnc.org.br/demais informações poderão ser obtidas na sala da Comissão de Licitação 
localizada à situada na Rua Benjamim Constant, S/Nº, Centro – Paratinga - Bahia (EM CIMA DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL), no horário das 08h00min às 12h00min. Informações através do tel: (77) 3664 
- 2063 e do e-mail licitacao.paratinga.jbt@gmail.com. Paratinga - Ba, 29 de Agosto de 2024. Jeferson 
Brito Teles. Pregoeiro. 
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EDITAL (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024)

 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 160/2024 

EDITAL N. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 020/2024 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
ELÉTRICA EM VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL. 
 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE PARATINGA, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que 
no dia 12 de Setembro de 2024, ás 08:00horas, Horário do Estado da Bahia, a Comissão de 
Contratação, o processo licitatório cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA EM VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL”, 
descritos no “anexo I” – termo de referência e que se processará na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, com o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO DO LOTE, nos termos deste 
edital e de seus anexos, e em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/21 e suas 
alterações, na Lei nº 8.078, de 1990 do Código de Defesa do Consumidor e, suas alterações.  

1.2. Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do https:// 
https://bnc.org.br/, sendo os trabalhos conduzidos pelo(a) pregoeiro(a), com o suporte de sua 
equipe de apoio, os quais, juntamente, com a autoridade competente, formam o conjunto de 
operadores do sistema do pregão eletrônico. 

1.3. Recebimento e abertura das propostas de preços das 08:00 horas de 02/09/2024 ao dia 
11/09/2024 às 08:00. 

1.4.    Início da sessão e disputa de preços às 08:00 horas do dia 12/09/2024. 
1.5. O tempo de disputa ficará a critério do(a) pregoeiro(a), acrescido do tempo aleatório, 

determinado pelo sistema. 
1.6. A (s) licitante(s) deverá(ão) observar a data e os horários limites previstos para a abertura das 

propostas, atentando também para a data e o horário para início da disputa. 
1.7. Impugnações ao edital caso interpostas, deverão ser dirigidas ao pregoeiro até 03 (três) dias 

úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio 
eletrônico, pelo Pelo site da BNC: https://bnc.org.br/ . Não serão aceitos se remetidos via fax ou 
correio.  

1.8. Pedidos de esclarecimento devem ser dirigidos ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para a abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio eletrônico, pelo 
Site da BNC: https://bnc.org.br/. Não serão aceitos se remetidos via fax ou correio.   

1.9. Integram o presente edital os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação disposto no 

artigo 4º, inciso VII, da Lei 10.520/2002; 

ANEXO III – Modelo de Declaração de fato impeditivo; 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de enquadramento da Lei Complementar nº 123/06; 
ANEXO V – Proposta de Preços; 

ANEXO VI – Minuta de Contrato;  
 

2. DA PARTICIPAÇÃO 
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2.1. Poderão participar da licitação todos os interessados que comprovem o atendimento dos 
requisitos estabelecidos neste edital e em seus anexos e que estejam cadastrados/ credenciados 
junto ao SISTEMA DE LICITAÇÃO através do site https:// www.bnc.org.br. 

2.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados temporariamente suspensos 
de participar em licitação e impedidos de contratar com a Administração, bem como declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, nas suas esferas federal, estadual 
ou municipal, nos termos do artigo 87, incisos III e IV da Lei n° 14.133/21. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação, ainda, os interessados enquadrados nas 
hipóteses do artigo 14 da Lei nº 14.133/21. 
2.4. Não será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio. 
2.5. A participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) compreende: 
2.5.1. A ME e/ou EPP que pretenda sua inclusão no regime diferenciado concedido pela Lei 
Complementar nº 123/06 deverá, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema 
eletrônico, declarar que atende os requisitos do artigo 3 º da Lei Complementar nº 123/06. 
2.5.1.1. Caso não utilizada a faculdade prevista no subitem 2.5.1., será considerado que a 
licitante optou por renunciar aos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06. 
2.5.2. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as MEs e EPPs deverão 
apresentar toda a documentação exigida no item 6 do edital, mesmo que esta apresente alguma 
restrição com relação à regularidade fiscal. 
2.5.2.1. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado às 
MEs e EPPs o prazo de 05 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
licitante for declarada a vencedora da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
2.5.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
contratação ou revogar a licitação. 
2.5.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e 
EPPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs 
e EPPs sejam iguais ou até 5% superiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja 
de uma ME ou EPP. 
2.5.5. No caso de empate, preceder-se-á da seguinte forma: 
2.5.5.1. A ME ou EPP melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta, no 
prazo máximo de 5 minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
2.5.6. A ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado. 
2.5.7. Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma do subitem 2.5.6., serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 2.5.4., na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
2.5.7.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se 
encontrem no intervalo estabelecido no subitem 2.5.5., será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. 
2.5.8. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da 
documentação de habilitação. 
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2.5.9. A ME ou EPP que usufruir dos benefícios de que trata a Lei Complementar nº 123/06 
deverá apresentar, na forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação, declaração 
formal, conforme anexo IV, de enquadramento no art. 3º e, que não está incursa em nenhum dos 
impedimentos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, assinada por representante 
legal da licitante ou por procurador/credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da ei, 
ou de carta de credenciamento. 
 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão eletrônico deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis) junto ao provedor do sistema 
por meio site https:// www.bnc.org.br 

3.2. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
3.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao município de 
Paratinga a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULÇÃO DE LANCES 
 

4.1. A proposta de preços deverá ser elaborada e enviada, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, em campo próprio, o qual deverá conter as seguintes informações: 
4.1.1. Especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características 
técnicas e outros elementos que identifiquem suas configurações (conforme anexo I) ou 
declaração de pleno atendimento as especificações contidas no edital. 
4.1.2. Prazo de validade da proposta de preços, que não poderá ser inferior a 60 dias. 
4.1.3. O encaminhamento de proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 
4.1.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.1.5. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

4.2. Observações a cerca da proposta de preços: 
4.2.1. O preço proposto será cotado em reais e será considerado suficiente e completo, 
abrangendo todos os encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como 
demais encargos incidentes), os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais, e 
parafiscais, etc.), o fornecimento de mão-de-obra especializada, materiais, ferramentas, 
acessórios, consumíveis e equipamentos, a administração, o lucro, as despesas decorrentes de 
carregamento, descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer natureza, na 
modalidade CIF, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade 
da empresa vencedora da licitação, bem como qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui 
não especificado, que possa incidir ou ser necessária à execução do objeto da licitação. 
4.2.2. A omissão na proposta de preços em relação a exigências do edital importa na submissão 
da licitante às normas nele estabelecidas. 
4.2.3. A apresentação da proposta de preços implica a plena aceitação, por parte da licitante, das 
normas, exigências e condições estabelecidas no edital e seus anexos. 
4.2.4. O prazo de validade das propostas será de 60 dias, se outro não estiver fixado no edital. 
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4.2.5. Será de inteira responsabilidade da licitante o preço proposto, não sendo consideradas 
reclamações por erros ou equívocos manifestados após a abertura das propostas. 
4.2.6. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) preço(s) finais, 
até, no máximo, dois algarismos após a vírgula. 
 

4.3. Da sessão: 
4.3.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
4.3.2. A partir do horário previsto no Sistema e informado neste Edital, terá início a sessão 
pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 
4.3.3.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
4.3.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado 
em tempo real por todos os participantes. 
4.3.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação 
4.3.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
4.3.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
4.3.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
4.3.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Lote. 
4.3.10.  Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero. 
4.3.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
4.3.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 10 (dez) por cento. 
 

Explicação Adotado o modo de disputa aberto, a previsão do item acima de intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances é obrigatória, conforme artigo 31, parágrafo 

único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro 2019. Já para o modo de disputa “aberto e fechado”, tal 
previsão é facultativa. 
 

O subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo de valor (em moeda corrente) 
ou de percentuais entre os lances, que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie 
uma proposta da outra, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013, e do art. 30, §3º do 
Decreto nº 10.024/19. 

 

4.3.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão 
e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse item. 

4.3.15.   Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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4.3.16.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
4.3.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.3.18.        Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
4.3.19.         Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.3.20      Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
4.3.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
4.3.22.        Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
4.3.23.       A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois  
minutos  do  período  de duração da sessão pública 
4.3.24.       A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.3.25.       Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
4.3.26.       Encerrada  a  fase  competitiva  sem  que  haja  a  prorrogação  automática  pelo  
sistema,  poderá  o pregoeiro,  assessorado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,  admitir  o  
reinício da  sessão  pública  de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.3.27.      Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com no 
máximo 02 (duas) casas decimais,  considerando  as  quantidades  constantes  no  ANEXOI–TERMO  
DE  REFERÊNCIA.  Caso  seja encerrada  a  fase  de  lances,  e  a  licitante  divergir  com  o  exigido,  
o  pregoeiro,  poderá  convocar  no  CHAT MENSAGEM  para  atualização  do  referido  lance,  e/ou  
realizar  a  atualização  dos  valores  arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a 
licitante permaneça inerte. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
4.3.28. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
4.3.29. O critério de julgamento adotado será o menor preço por Lote, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
4.3.30. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.3.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
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4.3.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
4.3.33. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
4.3.34. . É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
4.3.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

5. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

5.1.  O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO DO LOTE. 
5.2. A análise da proposta de preços pelo(a) pregoeiro(a) visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo preliminarmente desclassificada a proposta de 
preços: 
5.2.1    Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixados no edital. 
5.2.2    Que apresente preços manifestamente inexequíveis. 
5.2.3   Que não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação do 
objeto licitado. 
5.2.3 Que não contemplem a totalidade de itens constantes no lote ofertado. 
 

5.3. Encerrada a etapa de lances, será efetuada outra análise das propostas de preços 
apresentadas, sendo desclassificadas as que apresentarem preços manifestamente inexequíveis 
ou superiores aos preços praticados no mercado, bem como aos preços unitários e totais 
estabelecidos no anexo I. 
5.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
5.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
5.6 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
5.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
5.8 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 

6 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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**Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante 
arrematante da melhor oferta, desde que aceita pelo pregoeiro, deverá 
comprovar a situação de regularidade de acordo com o que segue: 

 

6.1   A licitante vencedora deverá apresentar os seguintes documentos: 
6.1.2 Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias; e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, inscrição 
do ato constitutivo no caso de sociedades simples, acompanhada de documento comprobatório 
da diretoria em exercício. Tais documentos deverão ser autenticados ou cópias simples 
acompanhadas de originais para autenticação, comprovando a existência dos necessários poderes 
para formulação de propostas e para prática de todo os demais atos inerentes à licitação. 
6.4.1 Declaração formal, conforme anexo II, de cumprimento dos requisitos de habilitação. 
6.4.2 Declaração formal, conforme anexo III, de que não está temporariamente suspensa de 
participar em licitação e impedida de contratar com a Administração, de que não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
6.4.3 Declaração formal, conforme anexo IV, de enquadramento no art. 3º e, que não está 
incursa nos impedimentos do § 4º do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06. 
6.4.4 Prova de regularidade com as fazendas federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 
da licitante ou outra equivalente, na forma da lei. A prova de regularidade fiscal deverá abranger 
todos os tributos e será efetuada pela apresentação dos seguintes documentos: 
a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em conformidade com a IN/SRF nº 
1.005/10; 
b) certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos 
federais, à dívida ativa da União e à Seguridade Social, expedida nos termos do Decreto Federal nº 
5.512/05 e da Portaria Conjunta RFG/PGFN nº 1.751 de 02/10/14; 
c) certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de tributos estaduais, expedida pela 
secretaria e/ou delegacia da fazenda estadual; 
d) certidão de regularidade fiscal junto ao município do domicílio ou sede da licitante; 
e) certificado de regularidade junto ao FGTS; 
f) prova da inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho. 
 

6.1.1  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária e de recuperação judicial e 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 
b) Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, 
considerando forma e calendários legais, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento 
do Livro Diário devidamente registrado no órgão competente, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada à substituição por balancetes ou 
Balanço Provisório. O licitante apresentará, conforme o caso, autenticados, publicação do Balanço 
ou cópias reprográficas das páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a 
Demonstração de Resultado com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados 
na Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, ou no Cartório do Registro de Títulos e 
Documentos, todos obrigatoriamente firmados pelo Contador habilitado, com comprovação 
através da apresentação da Certidão de Regularidade Profissional (CRP), perante o C.R.C (Conselho 
Regional de Contabilidade) e pelo Dirigente/Sócio, qualificados. No caso de Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) e Micro empresas (ME), fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial, sendo 
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exigível apenas Declaração de Optante Pelo Simples Nacional, conforme o disposto no Artigo 3º do 
Decreto nº 6.204/2007 e da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

b.1) No caso de Sociedade Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário 
Oficial. 
 

c) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, devem cumprir a 
exigência contida no subitem “b’, mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último 
Balanço Patrimonial levantado. 
 

d) Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações contábeis, as 
informações prestadas à Receita Federal. 

 

e) A análise da qualificação econômico-financeira será feita, utilizando o seguinte índice, que 
deverá vir calculado em documento anexo ao Balanço Patrimonial, aplicando-se a fórmula abaixo: 
 

ILC - ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE = AC ≥ 1,0 
PC 
Sendo: 
AC - ATIVO CIRCULANTE PC - PASSIVO CIRCULANTE 
Sendo: 
  

IDG - ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL = PC + ELP ≤ 0,5 
AT 
 PC – PASSIVO CIRCULANTE 
ELP – EXIGÍVEL A LONGO PRAZO AT – ATIVO TOTAL 
 

e.1) Estarão habilitadas neste item, somente as empresas que apresentarem resultado igual ou 
maior a 1,0 (um), no índice ILC, e menor igual a 0,5 no índice IDG. 
 

6.1.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

a) Comprovação de que a empresa proponente tenha prestado serviços compatíveis com o 
objeto desta licitação, mediante a apresentação de 01 (um) ou mais atestados ou certidões, em 
nome da empresa licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
acompanhado de notas fiscais.   
 

6.1.3 Alvará de Funcionamento Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 

6.1.4 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, devidamente atualizada (emissão não superior a 30 
dias). 
 

6.2 OBSERVAÇÕES QUANTO AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 

6.2.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. Não será causa de 
inabilitação a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo e a idoneidade do documento 
ou impeça o seu entendimento. 
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6.2.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.2.3 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
 

7 DO PROCEDIMENTO. 
 

7.1 Até o horário previsto neste edital, serão recebidas as propostas de preços. Após, terá 
início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas financeiras recebidas, 
passando o(a) pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade. 
7.1.1 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
7.1.2 Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente 
informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
7.2 Da etapa eletrônica de lances e da classificação das propostas 
7.2.1 Os lances ofertados serão pelo MENOR PREÇO DO LOTE. 
7.2.2 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.2.3 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(à) pregoeiro(a), 
bem como aos demais licitantes. 
7.2.4 No caso de desconexão do(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão 
eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
lances, retomando, o(a) pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos 
atos realizados. 
7.2.5 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão 
eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa as licitantes, 
mediante mensagem eletrônica, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.2.6 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública no seu tempo normal, 
transcorrerá período de tempo de até 30 minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 
eletrônico, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, fim do qual será automaticamente 
encerrada a recepção dos lances. 
7.2.7 Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao(à) 
pregoeiro(a) verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 
7.2.8 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
preços de menor preço e os valores praticados no mercado e estimado no anexo I – termo de 
referência (máximo aceitável) para a contratação. 
7.2.9 Nas situações a que se referem os subitens 7.2.7 e 7.2.8, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar 
com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.2.10 Facultativamente, o(a) pregoeiro(a) poderá encerrar a sessão pública mediante 
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo 
de 30 minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o 
vencedor, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido um 
preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
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7.2.11 O(a) pregoeiro(a) anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) 
pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor. 
7.2.12 É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se a licitante às sanções deste 
edital. 
7.2.13 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta de 
preços que apresentou menor preço quanto à sua compatibilidade em relação aos preços 
praticados no mercado e ao estimado no anexo I – termo de referência para contratação, 
classificando ou desclassificando preliminarmente proposta de preços ofertada. 
7.2.14 Em sendo desclassificada a proposta de preços de menor preço, o(a) pregoeiro(a) 
examinará a proposta de preços de segundo menor preço, negociando com o licitante a redução 
do preço apresentado, objetivando a obtenção de preço melhor. 
7.3 Da etapa física de classificação da proposta e da habilitação. 
7.3.1 A licitante que teve a proposta de preços classificada em primeiro lugar deverá apresentar 
ao(à) pregoeiro(a), via e-mail, até o final do expediente do dia útil seguinte ao encerramento da 
disputa, a proposta de preços com a relação de todos os itens, com seus respectivos preços 
unitários, e os documentos de habilitação exigidos no item 6.1., devendo encaminhar os originais 
no prazo máximo de 03 dias úteis a contar do encerramento da disputa. 
7.3.1.1  Deverão ser apresentados, ainda, via e-mail, os seguintes documentos relativos à proposta 
de preços: 
7.3.2 Os documentos e anexos exigidos deverão ser apresentados na forma original ou por cópia 
autenticada, no prazo de até 03 dias úteis contados do encerramento da etapa de lances da sessão 
pública. Será considerado apenas o recebimento, pelo(a) pregoeiro(a) dos documentos e anexos 
exigidos e não sua postagem. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser encaminhados 
para o endereço: https:// :www.bnc.org.br. 
7.3.3 A licitante que apresentar proposta que não seja aceitável e/ou documentos de habilitação 
que não atendam às exigências editalícias será desclassificada e/ou inabilitada e o(a) pregoeiro(a) 
examinará a proposta subsequente, conforme item 7.2.14. do edital, até encontrar proposta que o 
atenda e cuja licitante atenda às exigências habilitatórias. Também nessa fase, o(a) pregoeiro(a) 
poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.3.4 Constatando o atendimento das exigências previstas no edital, a licitante será declarada a 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a). 
 

7.4 Dos recursos. 
 

7.4.1 Declarada a vencedora, a licitante que desejar recorrer deverá, durante a sessão pública, 
de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 30 minutos. Uma vez admitido o recurso, o 
recorrente terá, a partir de e então, o prazo de três dias para apresentar as razões pelo sistema 
eletrônico ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo lhe assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis á defesa de seus interesses.  
7.4.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto, pelo(a) pregoeiro(a), ao vencedor do certame. 
7.4.3 Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo ou, ainda, 
que não atendam as condições estabelecidas neste edital. 
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7.4.4 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo licitante. 
7.4.5 As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os prazos referidos no 
subitem 7.4.1., nos autos do processo no setor de licitações do município de Paratinga, bem como 
no sistema eletrônico. 
7.4.6 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
7.4.7 Havendo recursos, o(a) pregoeiro(a) os apreciará e, caso não reconsidere sua posição, 
caberá à autoridade competente a decisão em grau final. 
7.4.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto à licitante vencedora. 
 

7.5 Da homologação 
7.5.1 Após a adjudicação do objeto à licitante vencedora a autoridade competente homologará a 
licitação. 
 

8 DA CONTRATAÇÃO 
 

8.1 A Administração do município de Paratinga/BA convocará regularmente a licitante 
vencedora para assinar o termo de contrato, dentro prazo de 02 dias úteis, prorrogável por uma 
vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo da sanção prevista no item 10.2. 
8.2 É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de contrato no 
prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 
quanto aos preços, ou revogar a licitação, sem prejuízo da sanção prevista no item 10.2. 
8.3 Decorridos 60 dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, 
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
8.4 As cláusulas relativas à vigência contratual e garantia, condições gerais, obrigações da 
contratada e do contratante, fiscalização, pagamentos, penalidades e demais cláusulas e 
condições relativas à entrega do objeto, estão previstas na minuta de contrato que deverão ser 
atendidas na íntegra pela(s) licitante(s) vencedora(s). 
 

9 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

9.1.1 As despesas relativas ao pagamento correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias, conforme Orçamento Geral do Município para 2024: 

 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

      
UNIDADE 03.03 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AÇÃO 2.003 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO; 

ELEMENTO 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURIDICA 

FONTE 00, 42 

 
UNIDADE 07.07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA. SERVIÇOS URBANOS 

AÇÃO 2.039 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVS. 
URBANOS; 

ELEMENTO 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURIDICA 
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FONTE 00, 42 

 

UNIDADE 05.05 –  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
05.13 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AÇÃO 2.037 – MANUTENCAO DAS ACOES DO ENSINO FUNDAMENTAL; 

 2.015 - MANUTENCAO DAS ACOES DA SECRETARIA MUNIC. DE EDUCACAO; 

ELEMENTO 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURIDICA 

FONTE 7101, 9204, 9219, 

 

UNIDADE 
06.06 – SECRETARIA DE SAÚDE 

06.14 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AÇÃO 2.046 – MANUTENCAO DAS ACOES DA SECRETARIA DE SAUDE; 
2.047 - INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - CAPITAÇÃO PONDERADA; 

ELEMENTO 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURIDICA 

FONTE 6102, 9214, 

 
UNIDADE 10.10 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

10.15 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCAIL 

AÇÃO 
2.066 – MANUTENCAO DAS ACOES DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL: 
2.075 – MANUTENCAO DAS ACOES DO BLOCO DA PROTECAO SOCIAL ESPECIAL 
DE MEDIA COMPLEXIDADE; 

ELEMENTO 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURIDICA 

FONTE 00, 8228, 9229 

 

 
 

10 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
 

10.1 O objeto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação, a contar da data de expedição 
do termo de recebimento definitivo e/ou carimbo de certificação/aceitação do objeto na fatura. 
10.2 O objeto deverá ser compatível com as normas técnicas exigíveis. 
10.3 Durante a execução do contrato/nota de empenho, a contratada deverá manter as 
mesmas condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pelo município dentro dos 
prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes da licitação. 
 
10.4 O prazo de entrega: conforme termo de referência deste edital. 
10.5 Local e horário de entrega: conforme termo de referência deste edital 
10.6 Além da entrega no(s) local(is) designado(s) pelo município, deverá a contratada também 
descarregar e armazenar os materiais, comprometendo-se, ainda, integralmente com eventuais 
danos causados a eles. 
10.7 Toda e qualquer entrega fora do local e/ou fora das especificações estabelecidas neste 
edital fará com que a contratada seja notificada por escrito, a qual ficará obrigada a 
recolher/substituir, o que fará prontamente, ficando entendido que correrá por sua conta e risco 
tal recolhimento/substituição, sendo aplicadas, se necessário, as sanções previstas no item 10.2 da 
minuta contratual. 
10.8 O objeto se estiver de acordo com edital e seus anexos, será recebido: 
10.8.1 Provisoriamente, no ato da entrega dos produtos, ficando a cargo da Administração a 
expedição do termo de recebimento provisório e/ou carimbo de recebimento, face à necessidade 
de verificação das quantidades e especificações do objeto; 
10.8.2 Definitivamente, no prazo máximo de 20 dias após o recebimento provisório, ficando a 
cargo da fiscalização da contratação a emissão do termo de recebimento definitivo e/ou aposição 
do carimbo de certificação/aceitação do objeto na fatura. 
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10.8.3 A fiscalização por parte do município e o recebimento provisório ou definitivo não excluem 
a responsabilidade civil da contratada pela correção e/ou substituição do objeto contratual, bem 
como pelos danos ao município ou a terceiros decorrentes de defeitos de 
fabricação/desconformidades com as normas técnicas exigíveis, nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
 

11 DAS PENALIDADES 
 

11.1 A participação na licitação sujeita as penalidades que seguem: 
11.2 Quanto ao procedimento licitatório: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de um ano e multa compensatória equivalente a 30% sobre o 
valor da multa apurada por inexecução total, considerando a tabela de referência, constante na 
minuta de contrato em anexo. 
b) A inabilitação decorrente da interpretação subjetiva da área técnica quanto à comprovação 
da capacidade técnica ou econômica não será fato gerador para a aplicação da penalidade prevista 
no subitem anterior. 
c) Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de seis meses. 
d) Deixar de manter a proposta: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa compensatória, calculada sobre o valor da proposta, 
atualizada até o momento da notificação para apresentação da defesa. 
 
 

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

12.1 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
12.2 O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados no Setor de Licitações do 
município de Paratinga/BA. 
12.3 As dúvidas e controvérsias oriundas da licitação serão dirimidas no Foro de Bom Jesus da 
Lapa/BA, quando não resolvidas administrativamente. 
 

Paratinga, 29 de Agosto de 2024. 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
ADJAIR DA SILVA BRANDÃO 
Secretário de Administração,  

Decreto 001/2021 de 04/01/2021 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. OBJETO 
 

A presente licitação, tipo menor preço por Lote, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA EM VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL.  
 

2. JUSTIFICATIVA 
 
 

2.1. A contratação destes serviços é justificável pela necessidade de manutenção da frota de 

veículos da Prefeitura Municipal e suas Secretarias/Fundos do Município de Paratinga - Bahia, com 

vistas a preservar o patrimônio público e aumentar a vida útil dos veículos, mantendo-os em 

perfeito estado de funcionamento, para o atendimento, com segurança, das demandas de 

operacionalização do serviço de transporte, na locomoção de autoridades e servidores, bem como 

na distribuição de expedientes e outras atividades para as quais é necessária a utilização de 

veículos oficiais e, consequentemente, evitar prejuízos para o funcionamento das atividades 

inerentes a esta Prefeitura. 
 

2.2. Esta contratação justifica-se pela necessidade da Prefeitura e suas Secretarias/Fundo em 

manter a frota oficial de veículos e maquinas em perfeito funcionamento, uma vez que durante o 

desempenho de suas funções acarretam em desgastes dos Veículos, de modo a proporcionar 

maior segurança aos condutores e ocupantes. 
 

3. DESCRIÇÃO 
 

3.1. A presente licitação, tipo menor preço por Lote, contratação de empresa para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA EM 

VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL. 

 

LOTE 01 - VEICULOS LEVES E MEDIOS  

MANUTENÇÃO ELÉTRICA - DIVERSAS SECRETARIAS 

Item Descrição do Serviços Unid. Quant. Valor Unit. Valot Total 

1 

Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva do sistema elétrico da 
frota de  veículos  da     Prefeitura  Municipal 
de Paratinga,  serviço da Secretaria de 
Educação , com valor hora /homem (hora 
trabalhada) 

h/homem 300  R$      230,78   R$          69.234,00  
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2 

Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva do sistema elétrico  da 
frota de  veículos  da     Prefeitura  Municipal 
de Paratinga,  serviço da Secretaria de 
Infraestrutura -    , com valor hora /homem 
(hora trabalhada) 

h/homem 300  R$      230,78   R$          69.234,00  

3 

Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva do sistema elétrico  da 
frota de  veículos  da  Prefeitura  Municipal 
de Paratinga a serviço da Secretaria de 
administração, com valor hora /homem (hora 
trabalhada) 

h/homem 300  R$      230,78   R$          69.234,00  

4 

Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva do sistema elétrico  da 
frota de  veículos da  Prefeitura  Municipal de 
Paratinga a serviço Secretaria de Saúde, com 
valor hora /homem (hora trabalhada) 

h/homem 300  R$      230,78   R$          69.234,00  

5 

Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva do sistema elétrico  da 
frota de  veículos da  Prefeitura  Municipal de 
Paratinga a serviço Secretaria de Assistência 
Social, com valor hora /homem (hora 
trabalhada) 

h/homem 200  R$      230,78   R$          46.156,00  

Total do Lote >>>  R$        323.092,00  

      
LOTE 02 - VEICULOS PESADO (Onibus/caminhão/máquinas pesadas) 

MAUNTENÇÃO ELÉTRICA - DIVERSAS SECRETARIAS 

Item Descrição do Serviços Unid. Quant. Valor Unit. Valot Total 

1 

Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva do sistema elétrico  da 
frota de  veículos  da     Prefeitura  Municipal 
de Paratinga,  serviço da Secretaria de 
Educação , com valor hora /homem (hora 
trabalhada) 

h/homem 300  R$      307,63   R$          92.289,00  

2 

Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva do sistema elétrico  da 
frota de  veículos  da     Prefeitura  Municipal 
de Paratinga,  serviço da Secretaria de 
Infraestrutura -    , com valor hora /homem 
(hora trabalhada) 

h/homem 400  R$      307,63   R$        123.052,00  
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3 

Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva do sistema elétrico  da 
frota de  veículos  da  Prefeitura  Municipal 
de Paratinga a serviço da Secretaria de 
administração, com valor hora /homem (hora 
trabalhada) 

h/homem 200  R$      307,63   R$          61.526,00  

4 

Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva do sistema elétrico  da 
frota de  veículos da  Prefeitura  Municipal de 
Paratinga a serviço Secretaria de Saúde, com 
valor hora /homem (hora trabalhada) 

h/homem 200  R$      307,63   R$          61.526,00  

Total do Lote >>>  R$        338.393,00  

      
Total do Lote >>>  R$        661.485,00  

 

A localização das instalações físicas da contratada não poderá distar mais de 7 (sete) 

quilômetros do contratante, com endereço na Praça Deoclides de Oliveira, s/nº – Bairro Alcides 

de Oliveira Dourado, Paratinga – BA.  

Esta exigência justifica-se, considerando o custo adicional de deslocamento, bem como o tempo 

de deslocamento caso a CONTRATADA esteja localizada além desses limites 

 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

4.1. O critério de julgamento das propostas de preços será o de MENOR PREÇO DO LOTE desde 

que cumpridas as exigências técnicas do presente termo de referência. 

4.2. Encerrada a fase de lances, a licitante vencedora deverá apresentar proposta de preços 

com os valores dos itens, ou seja, o valor global do lote deverá ser distribuído de acordo com o 

valor final ofertado, no prazo de dois dias a contar do encerramento da sessão pública. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA)  

 

5.1 - No início dos serviços solicitados, a empresa deverá emitir um relatório dos serviços a serem 

realizados e a estimativa da quantidade de horas a serem realizadas e, aguardar a aprovação da 

demandante através da emissão da ORDEM DE SERVIÇO.  
 

5.2 - A empresa deverá realizar o serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após o 

recebimento da ORDEM DE SERVIÇO.  
 

5.3 - Os veículos a serem reparados serão enviados a contratada para avaliação conforme as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Paratinga.  
 

5.4 - A Contratada deverá refazer todo e qualquer serviço, sem ônus para a secretaria, sempre que 

for apresentado e/ou constatado irregularidades.  
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5.5 - Os veículos leves, pesados e as máquinas serão levados e serão retirados exclusivamente 

pelos motoristas e operadores efetivos da Prefeitura Municipal de Paratinga. 
 

 

6. DA GARANTIA (não se aplica a este objeto) 

 

6.3. As licitantes deverão apresentar na proposta de preços a garantia mínima para o objeto 

licitado, de acordo com estipulado pelo fabricante, concessionário e/ou revendedor. 

6.4. A licitante deverá observar o prazo de garantia mínima estipulado na Lei nº 8078 de 11 de 

setembro de 1990 e suas alterações. 

 

7. DO (A) GESTOR (A) 

 

7.3. O gestor do contrato será definido na assinatura do contrato de acordo o fiscal de cada 
secretaria. 

 

8. DA RESPONSABILIDADE PELO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

8.3. Será responsável pela prestação do serviço o Secretário responsável pela Pasta. 

8.4. Os serviços da licitação deverão ser prestados parceladamente de acordo com a 

necessidade após solicitação. 

8.5. O prestador de serviço sujeitar-se-á à fiscalização de todos serviços no ato da entrega, 

reservando-se à Prefeitura do Município de Paratinga o direito de não proceder ao 

recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias. 

 

Demais cláusulas, como as relativas aos prazos e vigência contratual, condições gerais, obrigações 

da contratada e do contratante, fiscalização, pagamentos, penalidades e demais condições 

relativas à execução do objeto, estão previstas no edital e deverão ser atendidas na íntegra pela(s) 

licitante(s) vencedora(s). 

Paratinga - Bahia, 29 de Agosto de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
ADJAIR DA SILVA BRANDÃO 
Secretário de Administração,  

Decreto 001/2021 de 04/01/2021 
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ANEXO II 

 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO 

 

 

 

A (nome da empresa) XXX, inscrita no CNPJ sob nº XX, com sede na Rua XX, declara, que tem 
conhecimento do edital e atende às exigências de habilitação, conforme preceitua o Edital 
Pregão 020/2024, Processo Administrativo nº 160/2024. 

 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL CNPJ: 

CARIMBO, NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 

 

 

Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU  

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 
 

 

A empresa _________________________________________ inscrita no 

CNPJ sob nº ________________________, inscrição estadual nº 

__________________, estabelecida na Rua_______________________, por 

intermédio de seu representante legal (nome completo, RG, CPF), DECLARA a 

inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração. 

 

Local/Data: 

 

Assinatura: ________________________________ 

Representante Legal (Nome Legível) 

RG 

CPF 

 

Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei 
Complementar nº 123/06, declaramos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 

 
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, 

declaramos para os fins da parte final do inciso VII do artigo 4º da Lei 
Federal nº 10.520/02, termos conhecimento de todas as informações e 
das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e 
ainda: 

 

( ) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a 
de empresa de pequeno porte. 

( ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da 
sessão  pública,  na condição de microempresa e que não estamos 
incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei 
Complementar nº 123/06. 

( ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da 
sessão  pública,  na condição de pequeno porte e que não estamos 
incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei 
Complementar nº 123/06. 

( ) Para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei Complementar nº 
123/06, haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a 
cuja regularização procederemos no prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, cientes de que a não-regularização da documentação, no prazo 
previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

Local/Data: 

 

Assinatura: ________________________________ 

Representante Legal (Nome Legível) 
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RG 

CPF 

Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa 

 

 

 

ANEXO V 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

MODALIDADE LICITAÇÃO: 
PREGÃO ELETRONICO 
Nº.020/2024 
RAZÃO 
SOCIAL: 
CNPJ: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

TEL: (XX) FAX: E-MAIL: 

DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

 

LOCAL E DATA 

 

RAZÃO SOCIAL 

LOTE . . 
.: 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO 
DO 

PRODUTO 

MARCA/ 
Referênci

a 

V. UNIT. V. TOTAL 

       

       

       

VALOR TOTAL DO LOTE 
R$ 

 

(VALOR POR EXTENSO) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60(SESSENTA) DIAS 

GARANTIA: 
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CNPJ: 
CARIMBO, NOME DO 

REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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VI – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO FORNECIMENTO Nº XXX/XX 

PROCESSO ADM – XX/XX 

PREGÃO ELETRONICO  Nº XX 

  
 
CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
PARATINGA /BA E A EMPRESA XXX. 

 
 
 
O MUNICÍPIO DE PARATINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 

público interno, por intermédio da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ 
n°.14.105.225/0001-17, situada na Rua Marechal Deodoro, nº.221 – Centro – 
CEP.47.500-000 – Paratinga – BA, Tel.: (77) 3664-2063, Centro – CEP: 46.490-
000 - PARATINGA-BA, neste ato representado pelo Prefeito, o Senhor MARCEL 
JOSÉ CARNEIRO DE CARVALHO , brasileiro, casado, inscrito no CPF sob 
nº.950.818.605-49 e RG. n° 0847553507 , emitido pela SSP/BA, residente na 
Rua Israel Porto Novais, nº.S/N, Bairro Alcides de Oliveira Dourado – 
PARATINGA-BA, legalmente investido e no exercício    de pleno mandato, 
denominado CONTRATANTE,  e a Empresa XX, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no  XX, estabelecida à XX, XX , XX, CEP XX, 
neste ato representado pelo senhor XX, portador de cédula de identidade no XX 
SSP-BA e CPF no XX doravante denominada  CONTRATADA,  celebram  o   
presente contrato, que se regerá pelas Leis Federais nº 14.133/21 e alterações 
posteriores , mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1 - Destina-se este Contrato a propiciar amparo legal na relação de fornecimento entre os 
contratantes acima mencionados, afim de que a empresa realize xxxxxxxr, na forma do Anexo 01 
do Edital, conforme solicitado no processo administrativo n.º xx/xx, a qual fora declarada 
vencedora após homologação e adjudicação no Pregão Eletrônico nº xx/xx. 
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1.2. – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas 
mesmas condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões 
que se fizer nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
 

1.3 - Ficará a cargo da CONTRATADA as despesas com seguros, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução do objeto desta licitação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

2.1. – Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além 
das previstas no Termo de Referência: 

2.2.  Manter preposto aceito pela Administração no local da obra/serviço/objeto para 
representá-lo na execução do contrato. 8.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 8.1.2 . Atender às 
determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior(art. 137, II); 

2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  

2.5.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade por meio de sites oficiais, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

2.7 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  

2.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento.  

2.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
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de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

2.10 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

2.11 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

2.12 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.  

2.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

2.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade comas obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, n a contratação 
direta;  

2.15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  

2.16 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único);  

2.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

2.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art.124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 2.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 

2.20 Não haverá exigência de garantia da execução. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

3.1. – O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do 
objeto, verificando a qualidade e as demais exigências para entrega do objeto contratado; 
b) Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 
c) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando 
inexatas e incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir 
após a apresentação da novas faturas corretas; 
d) Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas 
neste Contrato; 
e) Declarar os materiais efetivamente prestados. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO DO PAGAMENTO 
4.1.  – DO PREÇO 
O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,.  
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4.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação 
4.2. – DO PAGAMENTO 
4.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado.  
4.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 4.2.3 Quando da efetuação dos pagamentos deverão ser observadas as regras contidas na 
Instrução Normativa nº 1234/2012, da Receita federal e do Decreto Municipal nº 4548/2023, 
quanto à retenção do Imposto de Renda.  
4.2.4 Caso a Contratada seja isenta da retenção do Imposto de Renda, deverá, obrigatoriamente, 
apresentar declaração de isenção. 
 4.2.5 Fica VEDADA a emissão de BOLETO BANCÁRIO, sendo que o pagamento deverá ser 
efetuado por meio transferência bancária, em conta da titularidade da Contratada. 
4.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
4.3.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data 
da liquidação da despesa na Contabilidade Pública Municipal.  
4.3.2 - A Liquidação da despesa somente será efetivada mediante a apresentação da nota fiscal 
acompanhada do devido “atesto” emitido pelo responsável do setor competente. 4.4 DAS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
4.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  
4.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  
4.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
 c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d)o período respectivo de execução do contrato; 
 e) o valor a pagar; e 
 f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
4.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
4.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 4.4.6 Previamente à emissão de 
nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on line para: a) 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
4.4.7  Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante.  
4.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
4.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
4.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
4.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
4.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
4.4.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 
CLÁUSULA QUINTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou 
subcontratação, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 
CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1. – O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data da 
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2. - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, deque as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

7.1. – As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 
         Órgão: xxx  
         Unidade: xx. 
         Proj: xx 
          Atividade: xx 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

8.1. – O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

8.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.  

8.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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8.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

8.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 11.3.2 A 
alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

8.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  

8.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

8.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

8.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

8.4.3 Indenizações e multas 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, 
independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das 
sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 137 e 138 da lei n.º 14.133/21, alterada 
pela lei n.º 8.883/94. 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES 

9.1. – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem 
como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA declara haver levado em conta, na 
apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições fiscais, para-fiscais, 
emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes, não cabendo quaisquer 
reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços 
por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos 
decorrentes de paralisações na execução do serviço, salvo na ocorrência de caso fortuito 
ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na 
forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da 
CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da 
prestação do serviço que a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores 
correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos, contribuições fiscais e 
para-fiscais não incidentes sobre serviço efetuado, tais valores serão imediatamente 
excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a)der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato; d) Ensejar o retardamento da execução ou da 
entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

i)Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c e 
d do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

iv) Multa:  

1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento.).  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de10.% a 
.30% do valor do Contrato.  

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, 
de .5.% a .20% do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 2%a 10%dovalor do 
Contrato.  

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de .2%a 10%dovalor do 
Contrato.  

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 3.%a.15%dovalor do 
Contrato. 10.2.1 - Atraso de até 30 (trinta) dias úteis, pena de descumprimento parcial da 
obrigação. 

10.2.2. Atraso acima de 30 (trinta) dias úteis, aplicação de multa de descumprimento total da 
obrigação. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 
Lei14133/2021). 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei 14133/2021). 10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a 
defesa do interessado noprazode15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei 14133/2021)10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei 14133/2021).  

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
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licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 
da Lei 14133/2021)  

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Municipal. (Art. 161, da Lei nº 14133/2021)  

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  

12.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

12.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conta do a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

12.5  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s)definitivo(s).  

12.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
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12.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 
12.1Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n.12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. – FINALMENTE, por estarem justos e contratados e de pleno acordo, depois de lido e 
achado conforme, vai devidamente assinado pelas partes e por 02 (duas) testemunhas, sendo 
que o presente instrumento poderá ser assinado mediante a utilização de assinatura digital com 
certificado emitido no padrão ICP-Brasil ou assinatura eletrônica, em conformidade com as 
disposições do §2º do artigo 10 da MP nº 2.220-2 sendo, em qualquer uma das hipóteses, 
plenamente válida e aceita pelas partes, desde que o faça até 01 (um) dia útil após a data de 
emissão deste instrumento.  

13.2 É eleito o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

PARATINGA,xxde xx de xx. 
 
 
 
MARCEL JOSÉ CARNEIRO DE CARVALHO                         xxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal de Paratinga                                                 CNPJ xxxx 
Contratante                                                                                          Contratada 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME:________________________________                      

NOME:________________________________ 

RG: _________________________________                               

RG: _________________________________ 

 

 

O presente Contrato está conforme as disposições contidas na legislação pertinente, 

notadamente no quanto previsto na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

 

 
 
 

____________________________________________________ 
Antônio Edmilson Cruz Carinhanha 

Procurador Jurídico OAB/BA N°. 28.757 
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
EDITAL (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024)

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 159/2024 

EDITAL N. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 019/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E MONTAGEM DE SISTEMAS 
PARA GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA OFF-GRID, EM POÇO ARTESIANO. 

 
1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE PARATINGA, através da Comissão de Contratação, torna público que no dia 10 
de setembro de 2024, 09:00horas, Horário do Estado da Bahia, o processo licitatório cujo objeto 
é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E MONTAGEM DE SISTEMAS PARA 

GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA OFF-GRID, EM POÇO ARTESIANO”, descritos no “anexo 
I” e “anexo I – A” – termo de referência e que se processará na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, com o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO DO LOTE, nos termos deste 
edital e de seus anexos, e em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021 de 01 de 
abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 (Estatuto da Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte), na Lei nº 8.078, de 1990 do Código de Defesa do Consumidor e Decreto nº 

357/2023. 

1.2. Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança − criptografia e autenticação − em todas as suas fases através do SITE 
BNC: https://bnc.org.br/ sendo os trabalhos conduzidos pelo(a) pregoeiro(a), com o suporte de 
sua equipe de apoio, os quais, juntamente, com a autoridade competente, formam o conjunto 
de operadores do sistema do pregão eletrônico. 

1.3. Recebimento e abertura das propostas de preços das 08:00 horas de 30/08/2024 ao dia 
10/09/2024 às 08:00. 

1.4. Início da sessão e disputa de preços às 09:00 horas do dia 10/09/2024. 
1.5. O tempo de disputa ficará a critério do(a) pregoeiro(a), acrescido do tempo aleatório, 

determinado pelo sistema. 
1.6. A (s) licitante(s) deverá(ão) observar a data e os horários limites previstos para a abertura 

das propostas, atentando também para a data e o horário para início da disputa. 
1.7. Impugnações ao edital caso interpostas, deverão ser dirigidas ao pregoeiro até 03 (três) dias 

úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio 
SITE BNC: https://bnc.org.br/ . Não serão aceitos se remetidos via fax ou correio. 

1.8. Pedidos de esclarecimento devem ser dirigidos ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para a abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio eletrônico, pelo 
SITE : BNC: https://bnc.org.br/. Não serão aceitos se remetidos via faxou correio. 

1.9. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema, disponibilizado no site 
BNC: https://bnc.org.br/ 

1.10. e vincularão os participantes e a administração. 

 
1.11. A licitante deverá além das informações específicas requeridas pela Prefeitura Municipal de 
Paratinga adicionar quaisquer outras que julgar necessárias e não mencionadas pela Prefeitura Municipal 
de Paratinga. Somente serão aceitas normas conhecidas que assegurem a qualidade igual ou superior à 
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indicada nas especificações. 
 

1.12. As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de 
todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a execução do objeto, seus 
custos e prazos. 

 
1.13. Fica entendido que a licitante tenha pleno conhecimento das condições locais onde serão entregues 

os produtos e serviços e terá solucionado todas as dúvidas e esclarecimentos, antes da data da 
apresentação das propostas. 

 
1.14. Analisando as consultas, a Prefeitura Municipal de Paratinga deverá esclarecê-las e, acatando-as, 

deverá alterar ou adequar os elementos constantes do edital e seus anexos, comunicando sua 
decisão, também por meio eletrônico, via internet, no sítio BNC: https://bnc.org.br/.com.br 
divulgando a modificação pelo mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

1.15. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação disposto no artigo 

ANEXO III – Modelo de Declaração de fato impeditivo; 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de enquadramento da Lei Complementar nº 123/06; 
ANEXO V – Proposta de Preços; 
ANEXO VI – Minuta de Contrato; 
ANEXO VII – Ata Registro De Preço 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar da licitação todos os interessados que comprovem o atendimento dos 
requisitos estabelecidos neste edital e em seus anexos e que estejam cadastrados/ credenciados 
junto ao SISTEMA DE LICITAÇÃO através do site BNC: https://bnc.org.br/. 
2.2. Não poderão participar: 

a) Cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como 
funcionários, empregados ou ocupantes de função gratificada na Prefeitura Municipal 
de Paratinga. 

 
b) Declaradas inidôneas por Órgão ou Entidade da Administração Pública, direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

c) Para verificação da situação descrita na alínea “c”, supra, o pregoeiro procederá 
consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS – ou a 
qualquer outro cadastro disponível que possua banco de dados de fornecedoras 
inadimplentes. 

d) Suspensas ou Impedidas de licitar ou contratar com entes da Administração Pública 
Federal, Estadual e Municipal. 

e) Em processo de recuperação judicial ou em processo de falência ou concordatária, 
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sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
 

f) Estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no país; 

g) Que possuam vínculo familiar com agentes políticos da Prefeitura Municipal de 
Paratinga; 

h) Será considerado familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau; 

 
i) Não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriores firmados ou que, embora 

ainda vigente, se encontrem inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas 
com esta Prefeitura; 

 
Tenham participação na elaboração do termo de referência do objeto licitado. 

j) É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, 
de mais de uma empresa licitante. 

k) Os licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação 
minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito até 03 (três) 
dias úteis anterior à data fixada para abertura da sessão pública da licitação, os erros 
ou omissões porventura observadas. A não comunicação no prazo acima estabelecido 
implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma 
hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, omissões ou 
falhas. 

 
2.3. Não será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio. 
2.4. A participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) compreende: 
2.4.1. A ME e/ou EPP que pretenda sua inclusão no regime diferenciado concedido pela Lei 
Complementar nº 123/06 deverá, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema 
eletrônico, declarar que atende os requisitos do artigo 3 º da Lei Complementar nº 123/06. 
2.4.1.1. Caso não utilizada a faculdade prevista no subitem 2.5.1., será considerado que a 
licitante optou por renunciar aos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06. 
2.4.2. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as MEs e EPPs deverão 
apresentar toda a documentação exigida no item 6 do edital, mesmo que esta apresente alguma 
restrição com relação à regularidade fiscal. 
2.4.2.1. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado às MEs 
e EPPs o prazo de 05 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for 
declarada a vencedora da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
2.4.3. A não−regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação ou 
revogar a licitação. 
2.4.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e EPPs, 
entendendo−se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs e EPPs 
sejam iguais ou até 5% superiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja de uma ME 
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ou EPP. 
2.4.5. No caso de empate, preceder−se−á da seguinte forma: 
2.4.5.1. A ME ou EPP melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta, no 
prazo máximo de 5 minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
2.4.6. A ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

2.4.7. Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma do subitem 2.5.6., serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 2.5.4., na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
2.4.7.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrem 
no intervalo estabelecido no subitem 2.5.5., será realizado sorteio entre elas para que seidentifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. 
2.4.8. Na hipótese da não−contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da documentação de 
habilitação. 
2.4.9. A ME ou EPP que usufruir dos benefícios de que trata a Lei Complementar nº 123/06 deverá 
apresentar, na forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação, declaração formal, 
conforme anexo IV, de enquadramento no art. 3º e, que não está incursa em nenhum dos 
impedimentos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, assinada por representante legal 
da licitante ou por procurador/credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da ei, ou de 
carta de credenciamento. 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão eletrônico deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis) junto ao provedor do sistema 
por meio site https://bnc.org.br/. 

3.2. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
3.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao município de Paratinga 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULÇÃO DE LANCES 

4.1. A proposta de preços deverá ser elaborada e enviada, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, em campo próprio, o qual deverá conter as seguintes informações: 
4.1.1. Especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características 
técnicas e outros elementos que identifiquem suas configurações (conforme anexo I e anexo I − A) ou 
declaração de pleno atendimento as especificações contidas no edital. 
4.1.2. Prazo de validade da proposta de preços, que não poderá ser inferior a 60 dias. 
4.1.3. O encaminhamento de proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no edital. 
4.1.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.1.5. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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4.2. Observações a cerca da proposta de preços: 

4.2.1. O preço proposto será cotado em reais e será considerado suficiente e completo, abrangendo 
todos os encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como demais encargos 
incidentes), os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais, e parafiscais, etc.), o 
fornecimento de mão−de−obra especializada, materiais, ferramentas, acessórios, consumíveis e 
equipamentos, a administração, o lucro, as despesas decorrentes de carregamento, 
descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer natureza, na modalidade CIF, 
correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa 
vencedora da licitação, bem como qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui não 
especificado, que possa incidir ou ser necessária à execução do objeto da licitação. 
4.2.2. A omissão na proposta de preços em relação a exigências do edital importa na submissão da 

licitante às normas nele estabelecidas. 
4.2.3. A apresentação da proposta de preços implica a plena aceitação, por parte da licitante, das 
normas, exigências e condições estabelecidas no edital e seus anexos. 
4.2.4. O prazo de validade das propostas será de 60 dias, se outro não estiver fixado no edital. 
4.2.5. Será de inteira responsabilidade da licitante o preço proposto, não sendo consideradas 
reclamações por erros ou equívocos manifestados após a abertura das propostas. 
4.2.6. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) preço(s) finais, até, 
no máximo, dois algarismos após a vírgula. 

4.3. Da sessão: 
4.3.1. A abertura da presente licitação dar−se−á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
4.3.2. A partir do horário previsto no Sistema e informado neste Edital, terá início a sessão pública 
do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 
4.3.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
4.3.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhadoem 
tempo real por todos os participantes. 
4.3.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
4.3.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
4.3.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
4.3.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
4.3.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Lote. 
4.3.10. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero. 
4.3.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
4.3.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de descontosuperior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
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Explicação Adotado o modo de disputa aberto, a previsão do item acima de intervalo mínimo 

de diferença de valores ou de percentuais entre os lances é obrigatória, conforme artigo 31, parágrafo único do 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro 2019. Já para o modo de disputa “aberto e fechado”, tal previsão é 

facultativa. 

O subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo de valor (em moeda corrente) 
ou de percentuais entre os lances, que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie 
uma proposta da outra, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013, e do art. 30, §3º do 
Decreto nº 10.024/19. 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 10 (dez) por cento. 

 

 
4.3.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão 
e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse item. 

4.3.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
4.3.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
4.3.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.3.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar−se−á automaticamente. 
4.3.19. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.3.20 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
4.3.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
4.3.22. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
4.3.23. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública 
4.3.24. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.3.25. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar−se−á automaticamente. 
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4.3.26. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.3.27. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com no 
máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXOI–TERMO DE 
REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, 
poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização 
dos valores arredondando−os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. No 
caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
4.3.28. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
4.3.29. O critério de julgamento adotado será o menor preço por Lote, conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 
4.3.30. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.3.31. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando−se a preferência, sucessivamente, aos 
serviços: 
4.3.32. prestados por empresas brasileiras; 
4.3.33. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
4.3.34. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
4.3.35. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
4.3.36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
4.3.37. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
4.3.38. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
4.3.39. . É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
4.3.40. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento daproposta. 

5. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1.O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO. 
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5.2.A análise da proposta de preços pelo(a) pregoeiro(a) visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo preliminarmente desclassificada a proposta de 
preços: 

5.2.1 Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixados no edital. 
5.2.2 Que apresente preços manifestamente inexequíveis. 
5.2.3 Que não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto 
licitado. 

5.2.3  Que não contemplem a totalidade de itens constantes no lote ofertado. 
5.3. Encerrada a etapa de lances, será efetuada outra análise das propostas de preços 
apresentadas, sendo desclassificadas as que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou 
superiores aos preços praticados no mercado, bem como aos preços unitários e totais estabelecidos 
no anexo I. 
5.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
5.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 −TCU − Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
5.6 Considera−se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
5.8 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

6 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

**Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante arrematanteda melhor oferta, 
desde que aceita pelo pregoeiro, deverá comprovar a situação de regularidade de acordo com o que 
segue 

6.1 A licitante vencedora deverá apresentar os seguintes documentos: 
6.1.1 Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias; e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, inscrição do 
ato constitutivo no caso de sociedades simples, acompanhada de documento comprobatório da 
diretoria em exercício. Tais documentos deverão ser autenticados ou cópias simples acompanhadas 
de originais para autenticação, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação 
de propostas e para prática de todo os demais atos inerentes à licitação. 
6.1.2 Declaração formal, conforme anexo II, de cumprimento dos requisitos de habilitação. 
6.1.3 Declaração formal, conforme anexo III, de que não está temporariamente suspensa de 
participar em licitação e impedida de contratar com a Administração, de que não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
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6.1.4 Declaração formal, conforme anexo IV, de enquadramento no art. 3º e, que não está incursa 
nos impedimentos do § 4º do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06. 
6.1.5 Prova de regularidade com as fazendas federal, estadual e municipal do domicílio ou sede da 
licitante ou outra equivalente, na forma da lei. A prova de regularidade fiscal deverá abranger todos 
os tributos e será efetuada pela apresentação dos seguintes documentos: 
a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em conformidade com a IN/SRF nº 1.005/10; 
b) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos 
federais, à dívida ativa da União e à Seguridade Social, expedida nos termos do Decreto Federal nº 
5.512/05 e da Portaria Conjunta RFG/PGFN nº 1.751 de 02/10/14; 
c) certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de tributos estaduais, expedida pela 
secretaria e/ou delegacia da fazenda estadual; 
d) certidão de regularidade fiscal junto ao município do domicílio ou sede da licitante; 
e) certificado de regularidade junto ao FGTS; 
f) prova da inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho. 

6.1.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária e de recuperação judicial e extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 
b) Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, 
considerando forma e calendários legais, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do 
Livro Diário devidamente registrado no órgão competente, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 
meses da data da apresentação da proposta, vedada à substituição por balancetes ou Balanço 
Provisório. O licitante apresentará, conforme o caso, autenticados, publicação do Balanço ou cópias 
reprográficas das páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de 
Resultado com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial do 
Estado da sede da Licitante, ou no Cartório do Registro de Títulos e Documentos, todos 
obrigatoriamente firmados pelo Contador habilitado, com comprovação atravésda apresentação da 
Certidão de Regularidade Profissional (CRP), perante o C.R.C (Conselho Regionalde Contabilidade) e 
pelo Dirigente/Sócio, qualificados. No caso de Empresas de Pequeno Porte(EPP) e Micro empresas 
(ME), fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial, sendo exigível apenas Declaração de 
Optante Pelo Simples Nacional, conforme o disposto no Artigo 3º do Decreto nº 6.204/2007 e da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

b.1) No caso de Sociedade Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário 
Oficial. 

c) As empresas recém-constituídas, cujo Balanço Patrimonial ainda não seja exigível, deverão 
apresentar o Balanço de Abertura, contendo carimbo e assinatura do representante legal da empresa 
e do contador. 

d) A empresa interessada que houver sido constituída no exercício do ano corrente, poderá 
participar do certame desde que apresente o Balanço de Abertura e que o seu capital social tenha no 
mínimo 10% do valor total em que foi declarada vencedora; 

e) Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações contábeis, as 
informações prestadas à Receita Federal. 

6.1.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
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• Alvará de localização/funcionamento (expedido pelo órgão da sede do licitante). 
• Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que o licitante tenha executado serviços similares ou de 
complexidade superior ao objeto de objeto deste Termo de Referência. 

• Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica, e devidamente registrado no CREA, 
acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida por este Conselho, que 
comprove ter o profissional executado serviços similares ou de complexidade superior ao objeto 
deste Termo de Referência 

 
6.2 OBSERVAÇÕES QUANTO AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

6.2.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar−se−á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. Não será causa de inabilitação a mera 
irregularidade formal que não afete o conteúdo e a idoneidade do documento ou impeça o seu 
entendimento. 
6.2.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7 DO PROCEDIMENTO. 

7.1 Até o horário previsto neste edital, serão recebidas as propostas de preços. Após, terá início 
à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas financeiras recebidas, 
passando o(a) pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade. 
7.1.1 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
7.1.2 Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente 
informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
7.2 Da etapa eletrônica de lances e da classificação das propostas 
7.2.1 Os lances ofertados serão pelo MENOR PREÇO. 
7.2.2 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.2.3 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(à) pregoeiro(a), 
bem como aos demais licitantes. 
7.2.4 No caso de desconexão do(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão 
eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 
retomando, o(a) pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados. 
7.2.5 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão 
eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa as licitantes, mediante 
mensagem eletrônica, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.2.6 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública no seu tempo normal, transcorrerá 
período de tempo de até 30 minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 
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eletrônico, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, fim do qual será automaticamente 
encerrada a recepção dos lances. 
7.2.7 Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao(à) pregoeiro(a) 
verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 
7.2.8 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
preços de menor preço e os valores praticados no mercado e estimado no anexo I – termo de 
referência (máximo aceitável) para a contratação. 
7.2.9 Nas situações a que se referem os subitens 7.2.7 e 7.2.8, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar 
com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.2.10 Facultativamente, o(a) pregoeiro(a) poderá encerrar a sessão pública mediante 
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de 
30 minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o 
vencedor, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido um 
preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
7.2.11 O(a) pregoeiro(a) anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) 
pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor. 
7.2.12 É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando−se a licitante às sanções deste edital. 
7.2.13 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta de 
preços que apresentou menor preço quanto à sua compatibilidade em relação aos preços praticados 
no mercado e ao estimado no anexo I – termo de referência para contratação, classificando ou 
desclassificando preliminarmente proposta de preços ofertada. 
7.2.14 Em sendo desclassificada a proposta de preços de menor preço, o(a) pregoeiro(a) examinará 
a proposta de preços de segundo menor preço, negociando com o licitante a redução do preço 
apresentado, objetivando a obtenção de preço melhor. 

7.2.15 .Constatando o atendimento das exigências previstas no edital, a licitante será declarada a 
vencedora, sendo−lhe adjudicado o objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a). 

7.3 Do Saneamento. 

7.3.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

7.3.2. O pregoeiro poderá realizar o saneamento processual e esclarecimento de documentação se: 
a) Em caso de documentos ou certidões que possam ser verificados ouemitidos 

on-line; 

7.3.3. Não será possível o saneamento processual: 

a) Quando os documentos não puderem ser saneados em decorrência deausência 
de competência para correção. 

7.3.4.O pregoeiro comunicará a licitante acerca da documentação complementar necessária e esta terá o 
prazo de 30 (trinta) minutos para providenciar a documentação faltante e anexar no sistema Portal de 
Compras Públicas. 
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7.3.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

7.3.6. Decorrido o prazo acima e a licitante não tendo providenciado a devida correção, ficará a empresa 
declarada inabilitada, sendo convocada a licitante subsequente. 

7.4 Dos recursos. 
7.4.1 Declarada a vencedora, a licitante que desejar recorrer deverá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 00:30 (trinta) 
minutos posteriores à declaração do vencedor pelo pregoeiro, qualquer licitante, até aquelas que foram 
desclassificadas antes da fase de lances, poderão manifestar de forma motivada a intenção de recurso no site 
do Portal de Compras Públicas. 

7.4.2 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, apartir de e então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões pelo sistema eletrônico ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo lhe assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis á defesa de seus interesses. 
7.4.3 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto, pelo(a) pregoeiro(a), ao vencedor do certame. 
7.4.4 Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo ou, ainda, 
que não atendam as condições estabelecidas neste edital. 
7.4.5 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo licitante. 
7.4.6 As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os prazos referidos no 
subitem 7.4.1., nos autos do processo no setor de licitações do município de Paratinga, bem como 
no sistema eletrônico. 
7.4.7 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
7.4.8 Havendo recursos, o(a) pregoeiro(a) os apreciará e, caso não reconsidere sua posição, caberá 
à autoridade competente a decisão em grau final. 
7.4.9 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto à licitante vencedora. 

7.5 Da homologação 
7.5.1 Após a adjudicação do objeto à licitante vencedora a autoridade competente homologará a 
licitação. 

8 DA CONTRATAÇÃO 

8.1 A Administração do município de Paratinga/BA convocará regularmente a licitante vencedora 
para assinar o termo de contrato, dentro prazo de 02 dias úteis, prorrogável por uma vez, por 
igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da 
sanção prevista no item 10.2. 
8.2 É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de contrato no prazo 
e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê−lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto 
aos preços, ou revogar a licitação, sem prejuízo da sanção prevista no item 10.2. 
8.3 Decorridos 60 dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, 
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ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

8.4 As cláusulas relativas à vigência contratual e garantia, condições gerais, obrigações da 
contratada e do contratante, fiscalização, pagamentos, penalidades e demais cláusulas e condições 
relativas à entrega do objeto, estão previstas na minuta de contrato que deverão ser atendidas na 
íntegra pela(s) licitante(s) vencedora(s). 

9 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

9.1 O objeto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação, a contar da data de expedição do 
termo de recebimento definitivo e/ou carimbo de certificação/aceitação do objeto na fatura. 

9.2 O objeto deverá ser compatível com as normas técnicas exigíveis. 
9.3 Durante a execução do contrato/nota de empenho, a contratada deverá manter as mesmas 
condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pelo município dentro dos prazos 
estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes da licitação. 
9.4 O prazo de entrega: conforme termo de referência deste edital. 
9.5 Local e horário de entrega: conforme termo de referência deste edital 
9.6 Além da entrega no(s) local(is) designado(s) pelo município, deverá a contratada também 
descarregar e armazenar os materiais, comprometendo−se, ainda, integralmente com eventuais 
danos causados a eles. 
9.7 Toda e qualquer entrega fora do local e/ou fora das especificações estabelecidas neste edital 
fará com que a contratada seja notificada por escrito, a qual ficará obrigada a recolher/substituir, o 
que fará prontamente, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal 
recolhimento/substituição, sendo aplicadas, se necessário, as sanções previstas no item 10.2 da 
minuta contratual. 
9.8 O objeto se estiver de acordo com edital e seus anexos, será recebido: 
9.8.1 Provisoriamente, no ato da entrega dos materiais, ficando a cargo da Administração a 
expedição do termo de recebimento provisório e/ou carimbo de recebimento, face à necessidade de 
verificação das quantidades e especificações do objeto; 
9.8.2 Definitivamente, no prazo máximo de 20 dias após o recebimento provisório, ficando a cargo 
da fiscalização da contratação a emissão do termo de recebimento definitivo e/ou aposição do 
carimbo de certificação/aceitação do objeto na fatura. 
9.8.3 A fiscalização por parte do município e o recebimento provisório ou definitivo não excluem a 
responsabilidade civil da contratada pela correção e/ou substituição do objeto contratual, bem como 
pelos danos ao município ou a terceiros decorrentes de defeitos de fabricação/desconformidades 
com as normas técnicas exigíveis, nem a responsabilidade ético−profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

10 DAS PENALIDADES 

10.1 A participação na licitação sujeita as penalidades que seguem: 
10.2 Quanto ao procedimento licitatório: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de um ano e multa compensatória equivalente a 30% sobre o valor 
da multa apurada por inexecução total, considerando a tabela de referência, constante na minuta 
de contrato em anexo. 
b) A inabilitação decorrente da interpretação subjetiva da área técnica quanto à comprovação 
da capacidade técnica ou econômica não será fato gerador para a aplicação da penalidade prevista 
no subitem anterior. 
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c) Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão 
do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de seis meses. 
d) Deixar de manter a proposta: suspensão do direito de licitar e contratar com aAdministração 
pelo prazo de 5 anos e multa compensatória, calculada sobre o valor da proposta, atualizada até o 
momento da notificação para apresentação da defesa. 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
11.2 O processo licitatório encontra−se à disposição dos interessados no Setor de Licitações do 
município de Paratinga/BA. 
11.3 As dúvidas e controvérsias oriundas da licitação serão dirimidas no Foro de Bom Jesus da 
Lapa/BA, quando não resolvidas administrativamente. 

Paratinga − Bahia, 09 de julho de 2024. 
 
 

 
ISRAEL PORTO NOVAES FILHO 

Secretario Municipal de Meio Ambiente Recursos Hidricos. 
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ANEXO I – Termo de Referência; 

1. DO OBJETO 
1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E MONTAGEM DE SISTEMAS PARA GERAÇÃO DE 
ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA OFF-GRID, EM POÇO ARTESIANO. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 
FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E MONTAGEM DE 
SISTEMAS PARA GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA OFF-GRID, EM POÇO ARTESIANO 

UNID  
85 

 

 
R$ 5.660,70 

 

 
R$ 481,159,50 

 
1.2 - O serviço a ser contratado deve ser realizado de forma parcelada para cessar a necessidade informada, não 
se caracterizando um serviço de natureza contínua 
1.3 - Foi elaborado estudo técnico preliminar onde foi feito levantamento de todas as possibilidades para atender 
essa demanada. 
1.4 - Estima-se que em 06 (seis) meses se conclua o fornecimento, com a possibilidade de eventual prorrogação 
devidamente justificada. 
1.5 – JUSTICATIVA: 
1.5.1 - A implementação de energia solar nos poços artesianos não apenas atende às necessidades imediatas de 
redução de custos, mas também posiciona a região como um líder em práticas agrícolas sustentáveis, promovendo 
o desenvolvimento econômico e a resiliência ambiental. 

 
Portanto, além da diversificação da matriz energética e a redução dos impactos climáticos, o uso da energia solar 
fotovoltaica promoverá o desenvolvimento econômico local, a criação de empregos, a transferência de tecnologia, 
o desenvolvimento da cadeia produtiva e a expansão de mercados descentralizados explorando um recurso 
inesgotável. 

Destarte, o Estudo Técnico Preliminar (ETP) evidencia que a implementação de sistemas solares fotovoltaicos não 
é apenas tecnicamente viável, mas também oferece benefícios substanciais em termos de economia e 
sustentabilidade. Essa iniciativa representa um passo significativo em direção a uma operação agrícola mais 
eficiente e ecologicamente responsável. 

Importa destacar que, a licitante não terá direito adquirido na contratação dos itens nos quantitativos máximos 
informados, mas mera expectativa de direito, no entanto, a solicitação de implementação deverá adotar a potência 
mínima da usina será de 100 kW (Potência de saída dos inversores). 

 
2. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
2.1 Foi elaborado estudo técnico preliminar onde foi feito levantamento de todas as possibilidades para atender 
essa demanada. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 

3.1 A solução para suprir a necessidade de executar os serviços necessários é através da contratação de empresa 
especializada que tenha experiência e conhecimento para desempenhar a atividade. 
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4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

4.1 Os serviços/fornecimentos serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada 
e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade 
exigidos nesse instrumento e no futuro termo de referência. 

 
Entendemos, portanto, que a licitação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos na legislação em vigor, 
bem como atende às necessidades Secretari Municipal de Meio Ambiente Recursos Hidricos no que tange às 
exigências. 

Trata-se de serviço comum, a ser contratado mediante dispensa de licitação em sua forma ELETRÔNICA. 
 

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. RESULTADOS PRETENDIDOS 
 

5.1 Se espera com a contratação do objeto identificado que se concretize , incluindo economicidade, melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. 

6. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

6.1 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda 
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 
6.2 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso. 
6.3 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 117 da Lei nº 
14.133/2021. 
6.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, 
no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, 
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
6.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 
6.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas 
e irregularidades constatadas. 
6.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o 
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
6.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizada. 
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6.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, 
que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
6.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Projeto Básico. 
6.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
6.13 A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade 
ou quantidade inferior à demandada 
7.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 
b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

8.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos 
abaixo. 
8.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 
8.3. Recebimento provisório: 
a) No local da execução da obra, o Servidor designado fará o recebimento dos mesmos, limitando-se a verificar a 
sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e na Nota a data de entrega e, se 
for o caso, as irregularidades observadas. 
8.4 Recebimento definitivo: 
a) No prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, o Servidor designado procederá ao 
recebimento definitivo, verificando a quantidade e a qualidade dos produtos entregues em conformidade com o 
exigido neste Edital e constante da respectiva proposta de preço da licitante vencedora. 

 
9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de emissão do Termo de 
Aceite Definitivo, a ser efetuado por esta Instituição, e será processado mediante crédito em conta corrente da 
CONTRATADA, nos termos da legislação vigente. 

9.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, números do 
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Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, descrição do objeto fornecido; 
9.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor 
responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade do CONTRATADA através 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), além do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS 
e Previdência Social) tributos Municipais estaduais e federais, e declarações exigidas por lei. 
9.3.1. Caso seja constatada não regularidade fiscal ou referente à outra certidão, CONTRATADA será notificada pela 
Secretaria Municipal, fixando-se um prazo para a regularização da situação, sob pena de anulação da Ata de Registro 
de Preços/rescisão do contrato. 

9.4. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização, inadimplência contratual ou 
qualquer outra de sua responsabilidade. 

9.5. No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão ou de dependência de carta corretiva, nos 
casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 9.1. será contado da data de entrega da referida correção. 
9.6. Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registro em nome da CONTRATADA em 
qualquer cadastro de empresas Inidôneas, Suspensas ou Impedidas de licitar com a Administração Pública. 

 
10. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

 
O fornecedor a ser contratado deverá estar em dia com sua regularidade fiscal, trabalhista e, através de dispensa 
de licitação na modalidade eletrônica, conforme inciso II do artigo 75 da Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021, 
através de licitação do tipo menor preço. 

 
11. DO ORÇAMENTO 

 
Foram realizadas pesquisas de preço com empresas do ramo, assim como através de pesquisa PNCP, na qual se 
extraiu o valor médio a ser utilizado como preço de referência. 
 

12. DA PROPOSTA 
 
12.1  As propostas deverão ser firmes e precisas, limitadas rigorosamente ao objeto desta licitação, e não 
poderá conter condições ou alternativas não previstas neste TR e seus anexos constitutivos. 
 
12.2 Carta de Apresentação da Proposta prevista no edital deverá constituir-se no primeiro documento da 
proposta, contendo o valor global ofertado pela licitante para a execução do objeto desta licitação, 
devidamente assinado pelo representante legal da licitante, e com prazo de validade que não poderá ser 
inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data estabelecida para a entrega da proposta, sujeita 
à revalidação por idêntico período. A Carta de Apresentação da Proposta deverá conter ainda os seguintes 
dados: 
 
a) Nome e endereço completo da licitante, e-mail, site, número de telefone, endereço, CNPJ e qualificação 

(nome, estado civil, profissão, CPF, identidade e endereço) do dirigente ou representante legal, este 
mediante instrumento de procuração, que assinará o contrato no caso da licitante ser a vencedora. 
 

12.3 A proposta constitui-se dos seguintes pontos: 
 

a) Preço global para execução dos serviços objeto deste TR em conformidade à especificação técnica 
(anexo). 
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b) Preço kW (potência máxima de saída do inversor), incluso fornecimento e instalação de todos 
equipamentos, materiais, assim como fretes, mobilização e desmobilização até o local do serviço, 
conforme especificações deste instrumento e seus anexos. 
 

c) Os preços deverão cobrir visitas técnicas para levantamento da carga, verificações das condições do local 
de instalações dos módulos e inversores, execuções de adequações elétricas necessárias com os materiais 
de painéis e quadros elétricos existentes, execução de infraestrutura metálica para fixação, inclinação 
preferencialmente para o norte, fornecimentos de todos os materiais elétricos como cabos, eletrocalhas, 
conectores, caixas de conexões e etc., transporte dos materiais com carga e descarga até os locais de 
instalação. 
 

d) Apresentação do detalhamento do BDI (anexo), mas não poderão ser considerados no Detalhamento do 
BDI os tributos: Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – 
CSLL. 

 
e) A licitante deverá considerar na proposta o valor do ISS em conformidade com a previsão do art. 3º da Lei 

Complementar nº 116/2003. 
 
f) A licitante não precisará apresentar a(s) composição(ões) de custos dos serviços, pois se referem a 

serviços comuns e normatizados. 
 

g) Deverá ser detalhado dos seguintes dados do preço unitário para cada serviço: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNITÁRIO V. TOTAL 

 

1 

FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E MONTAGEM 

DE SISTEMAS PARA GERAÇÃO DE ENERGIA 

SOLAR FOTOVOLTAICA OFF-GRID, EM POÇO 
ARTESIANO. 

 

UNID 

 

 

 
85 

 

 

 
R$ 5.660,70 

 

 

R$ 

481.159,50 

VALOR TOTAL DO LOTE 01 481.159,50 

 
 

VALOR UNITÁRIO DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇO 

ITEM Descrição R$ 

I Custo dos Equipamento para execução do serviço 4.662,00 

II Custo de Mão de obra para execução do serviço 998,70 

III Custo Total: 5.660,70 

 
 

ESPECIFICAÇÕES DO KIT BOMBEAMENTO SOLAR. 

O Kit Bomba Solar, é para bombeamento de água com energia solar composto por uma bomba solar 
submersa com Potência de 2HP. Diâmetro da Bomba: 4 pol. 
Diâmetro de recalque: 1.1/2 pol. Com uma vazão máxima de até (8m³/hora em uma altura 
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manométrica de até 110 metros.) E 08 Painéis solares fotovoltaicos de 330w. 
 

A energia gerada em corrente contínua (CC) pelo painel fotovoltaico alimenta diretamente a bomba ou 
um driver, não necessitando de energia elétrica e dispensando o uso de bateria estacionária. Com a 
bomba em funcionamento, ela consegue realizar o trabalho de captar a água e bombear para o local 
desejado. Dimensionado para atender as necessidades de extração ou transferência de água de poço 
artesiano para reservatórios. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas com a prestação de serviço correrão à conta dos recursos orçamentários descritos abaixo: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Unidade 09 SECRETARIA DE RECURSOS HIDRICOS 

Projeto/Atividade 1034 CONST. AMPL. E REFORMA DE AÇUDES, AG. B E POÇOS ARTESIANOS 
Elemento de Despesa 30.90.39 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

Fonte de Recurso 00,42 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
13.1. Os Fatos omissos neste TERMO DE REFERÊNCIA, terá a luz da LEI n° 14.133/21. 

Paratinga, 02 de setembro de 2024. 

Israel Porto Novaes Filho 

Sec. Mun. Meio Ambiente e Recurso Hídrico 
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ANEXO II 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

A (nome da empresa) XXX, inscrita no CNPJ sob nº XX, com sede na Rua XX, declara, que tem 

conhecimento do edital do Pregão Eletrônico nº. xxx/2024, e atende às exigências de habilitação, 

conforme preceitua o art. 4º inciso VII. 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL CNPJ: 

CARIMBO, NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 

 

 

 

Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 

 

 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 

IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 
 

 
A empresa  inscrita no CNPJ 

sob  nº ,   inscrição   estadual   nº 

 , estabelecida na Rua , por 

intermédio de seu representante legal (nome completo, RG, CPF), DECLARA a 

inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. 

 

Local/Data: 

 

 
Assinatura:   

Representante Legal (Nome Legível) 

RG 

CPF 

 
Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei 
Complementar nº 123/06, declaramos: 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, 

declaramos para os fins da parte final do inciso VII do artigo 4º da Lei 
Federal nº 10.520/02, termos conhecimento de todas as informações e das 

condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda: 
 

 

( )  Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de 

empresa de pequeno porte. 
( ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da 

sessão pública, na condição de microempresa e que não estamos 
incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei 

Complementar nº 123/06. 
( ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da 

sessão pública, na condição de pequeno porte e que não estamos 
incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei 

Complementar nº 123/06. 
( ) Para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei Complementar nº 

123/06, haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a 

cuja regularização procederemos no prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, cientes de que a não-regularização da documentação, no prazo 
previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 
Local/Data: 

 

 
Assinatura:   

Representante Legal (Nome Legível) 

RG 

CPF 

Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa 
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ANEXO V 

 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

MODALIDADE LICITAÇÃO: 
PREGÃO ELETRONICO 
Nº.019/2024 

RAZÃO 
SOCIAL: 
CNPJ: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

TEL: (XX) FAX: E-MAIL: 

DESCRIÇÃO DA PROPOSTA DE 
PREÇOS 

 

LOTE . . 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO 

DO 

PRODUTO 

MARCA/ 
Referência 

V. UNIT. V. TOTAL 

       

       

       

VALOR TOTAL DO LOTE R$  

(VALOR POR EXTENSO) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60(SESSENTA) DIAS 

GARANTIA: 

 

 

LOCAL E DATA 

 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 
CARIMBO, NOME DO 

REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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VI – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO FORNECIMENTO Nº XXX/XX 

PROCESSO ADM – XX/XX 

PREGÃO ELETRONICO Nº XX 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
PARATINGA /BA E A EMPRESA XXX. 

 

 

O MUNICÍPIO DE PARATINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 

público interno, por intermédio da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ 
n°.14.105.225/0001-17, situada na Rua Marechal Deodoro, nº.221 – Centro – 

CEP.47.500-000 – Paratinga – BA, Tel.: (77) 3664-2063, Centro – CEP: 46.490- 

000 - PARATINGA-BA, neste ato representado pelo Prefeito, o Senhor MARCEL 

JOSÉ CARNEIRO DE CARVALHO , brasileiro, casado, inscrito no CPF sob 
nº.950.818.605-49 e RG. n° 0847553507 , emitido pela SSP/BA, residente na 

Rua Israel Porto Novais, nº.S/N, Bairro Alcides de Oliveira Dourado – PARATINGA- 
BA, legalmente investido e no exercício de pleno mandato, 

denominado CONTRATANTE, e a Empresa XX, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o no XX, estabelecida à XX, XX , XX, CEP XX, neste ato 

representado pelo senhor XX, portador de cédula de identidade no XX SSP/XXX e 
CPF no XX doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, 

que se regerá pelas Leis Federais nº 14.133/21 e alterações posteriores , mediante 
as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Destina-se este Contrato a propiciar amparo legal na relação de fornecimento entre os 

contratantes acima mencionados, afim de que a empresa realize CONTRATAÇÃO xxxxx, na forma do 

Anexo 01 do Edital, conforme solicitado no processo administrativo n.º xx/xx, a qual fora 

declarada vencedora após homologação e adjudicação no Pregão Eletrônico nº xx/xx. 
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1.2. – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas 

mesmas condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões 

que se fizer nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 

 

1.3 - Ficará a cargo da CONTRATADA as despesas com seguros, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução do objeto desta licitação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. – A CONTRATADA se obriga a: 

a) Assegurar a boa qualidade do serviço; 

b) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos 

causados por descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do 

objeto deste edital; 

c) Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o 
prévio consentimento da CONTRATANTE; 

d) Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o 

prévio consentimento da CONTRATANTE; 
e) Entregar o bem licitado nos prazos previstos no presente Contrato; 

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele mantidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

g) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações 

assumidas na presente dispensa de licitação; 

h) Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a 

exemplo de empréstimos bancários ou descontos de duplicatas; 

i) A CONTRATADA deverá responder por quaisquer danos, perdas ou 

prejuízos causados à CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como por 

aqueles que venham a ser causados por seus prepostos; 

j) Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em 

virtude dos serviços e prestar todos os esclarecimentos que forem 

solicitados, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 

k) Credenciar junto à Secretaria solicitante, um Preposto para prestar 

esclarecimentos e atender às reclamações que por ventura surgirem 

durante a execução do contrato; 

l) Responsabilizar-se-á por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidente de trabalho, bem comopor todas as 

despesas decorrentes do serviço/fornecimento para atender às 

necessidades da Secretaria, tais como: salários, seguro de acidentes, 

taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transporte, vales- 

refeição, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei; 

m) Responsabilizar-se-á por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, 

que lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento 

do contrato; 

n) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
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qualificação exigidas no processo licitatório. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ficarão a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e 

custos decorrentes da execução do contrato, bem como dos tributos, obrigações 

trabalhistas e sociais, seguros e todos os demais custos diretos e indiretos, 

necessários à execução do objeto desta Licitação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. – O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do 

objeto, verificando a qualidade e as demais exigências para entrega do objeto 
contratado; 

b) Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 

c) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando 

inexatas e incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente 

voltará a fluir após a apresentação da novas faturas corretas; 

d) Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas 

neste Contrato; 

e) Declarar os materiais efetivamente prestados. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. – O valor do presente contrato é de R$ xx (xx), constante da proposta integrante 

da licitação Pregão Eletrônico nº xx/20xx, aceito pelaCONTRATANTE, entendido 

este como preço justo e suficiente para a total do objeto licitado objeto deste 

instrumento. 

 

Os pagamentos serão efetuados após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura 

que deverá ser atestada pelo o fiscalizador competente. Na data da 

apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena 

vigência, certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, certidão de 

regularidade com o FGTS, das certidões de regularidade com as Fazendas 

Nacional (incluindo INSS), Estadual e Municipal, sob pena de nãopagamento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Havendo erro na fatura ou descumprimento das 

condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa para 

que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a 

ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, 

devidamente corrigida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude 

de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 

4.2 - O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma 

das situações previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, 

ser alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade competente, através 

de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão 

de imprensa oficial. 

4.3 - Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, 

serão efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, 

editadas pelo Governo Federal. 

4.4 - Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos 

serão reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado 

para o dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, 

aplicando-se sobre o preço proposto. 
4.5 - A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando 

o reajuste, acompanhado de requerimento. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou 

subcontratação, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 

CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1. – A vigência deste Contrato será de xx (xxx) meses, contados a partir da data 

de assinatura, podendo, entretanto, ser prorrogada se presentes os requisitos 

exigidos pela Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA SÉTIMA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

7.1. – As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

Órgão: xxx 

Unidade: xx. 

Proj: xx 

Atividade: xx 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. – Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, 

respeitado o devido processo legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer 

indenização, nas seguintes hipóteses: 

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui 

estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento das “ordens de serviços”; 

c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 

d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, 
requeridas ou decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia 

e escrita autorização do contratante. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a 

contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados 

e aceitos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, 

independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo 

das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 78 e 80 da lei n.º 8.666/93, 

alterada pela lei n.º 8.883/94. 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES 

9.1. – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

contrato, bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA declara haver levado em conta, na 

apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições fiscais, para-fiscais, 

emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes, não cabendo 

quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar 

revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA responderá por todos os danos e 

prejuízos decorrentes de paralisações na execução do serviço, salvo na ocorrência de 

caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente 

apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à 
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CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por 

ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes 

da prestação do serviço que a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços 
valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos, contribuições 
fiscais e para-fiscais não incidentes sobre serviço efetuado, tais valores serão 
imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago 
à CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. – A adjudicatária CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de 

suas obrigações, às seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, 

sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 

14.133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a 

ampla defesa e o contraditório constitucional: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para 

as quais haja concorrido. 

b) Multas de até: 

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 

contratual, até o trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços, 

limitadas a 20% do valor da fatura; 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso 

superior a 30 (trinta) dias, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas 

desse edital e do contrato. 

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do 

valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que 

venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 

d) Suspensão do direito de contratar com o Município de PARATINGA pelo período 

máximo de 5 (cinco) anos nas hipóteses previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo na superior a 02 (dois) anos em situações não 

previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de 

reajustamento de preços vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem. 

h) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem 

aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da 

infração cometida pelo adjudicatário. 

i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazomáximo 

de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do 

fornecimento, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 

contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Prefeitura Municipal de 

PARATINGA. 

j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à contratada, sob pena 

de multa. 

l) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido 

concedidos pela autoridade contratante, a contratada ficará automaticamente 

impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os danos causados 
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à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes assumida, sem 

prejuízo de outras penalidades. 

10.2. – A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública será de competência do Prefeito Municipal de PARATINGA, as 

demais penalidades serão de competência da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 

11.1 – O presente Contrato será publicado, por extrato, no Mural das Dependências 

Públicas Municipais e em Diário Oficial no prazo máximo de vinte (20) vinte dias, 

contados da data de sua assinatura. 

11.2 – Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos casosomissos, 

a Lei nº 14.133/21, e suas alterações posteriores, como também, ao Edital de Pregão 

Eletronico nºxx/xxx. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1. – As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da 

Comarca de BOM JESUS DA LAPA, Estado da Bahia, para submeter o presente 

Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus herdeiros e sucessores, a 

qualquer título. 

E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de 

iguais teor e forma para uma só finalidade, afim de que possa produzir os seus devidos 

e legais efeitos. 

 

PARATINGA, xx de xx de xx. 

MARCEL JOSÉ CARNEIRO DE CARVALHO xxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito Municipal de Paratinga CNPJ xxxx 

Contratante  Contratada 

TESTEMUNHAS: 

NOME:   

NOME:   

RG:   

RG:   

O presente Contrato está conforme as disposições contidas na legislação pertinente, 

notadamente no quanto previsto na Lei nº. 14.133/21 e suas alterações. 

 

 

 

 

Antônio Edmilson Cruz Carinhanha 

Procurador Jurídico OAB/BA Nº. 28.757 
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VII – ATA REGISTRO DE PREÇO 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2024 

Pregão Eletrônico nº xxx/2024 
 
 

 
Aos xx dias do mês de xxx de 2024, nas dependências da Administração Municipal de Paratinga, sito à Rua 

  , Bairro Centro, nesta cidade, nos termos do art. 82, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, o 

órgão gerenciador (OG), devidamente designado pela autoridade competente, face a classificação das 

propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº xx/2024, para REGISTRO DE PREÇOS, por deliberação do 

Pregoeiro e Equipe de Apoio, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das empresas participantes da licitação, 

observadas as cláusulas estabelecidas no edital que regeu o certame, conforme segue: 

 

 

1. OBJETO 

1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por finalidade registrar os preços de AQUISIÇÃO DE PROTESE 

DENTARIA, ofertados no certame licitatório, passando a fazer parte integrante dessa Ata. 

 

2. VALIDADE 

2.1 Esta ata de registro de preços terá o prazo de vigência de 12 meses, podendo ser prorrogada nos termos 

do art. 84 da Lei 14.133/21. 

2.2 A existência de preços registrados implicará no compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a realizar compras exclusivamente por intermédio dessa Ata, podendo 

adotar, para tanto, licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos 

registrados, no caso de igualdade de condições. 

 

3. CONTRATO 

3.1 Para o objeto registrado nessa Ata poderão ser celebrados contratos específicos com as licitantes, o qual 

poderá ser substituído pela Nota de Empenho, sempre que houver a necessidade da aquisição. 

 

4. PREÇOS 

4.1. Os preços ofertados pelas empresas na licitação serão devidamente registrados, conforme demonstrativo 

abaixo: 

(...) 

4.2. 4.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual edução daqueles praticados 

no mercado, ou de fato posterior e imprevisível, que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ou 

previsíveis mas de consequências incalculáveis, que impactem no custo do fornecedor, bem como aos casos 

de incidência de novos tributos ou de alteração das alíquotas dos já existentes. 

4.2.1. Cabe ao órgão gerenciador da Ata analisar o reequilíbrio econômico-financeiro na forma do art. 124, inciso 

II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, e promover as necessárias negociações junto aos 
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fornecedores, os quais deverão estar compatíveis com os preços praticados no mercado. 

4.3. A revisão não será automática, devendo restar demonstrado eventual desequilíbrio econômico- 

fianceiro, para mais ou para menos, tornando inviável a contratação pelos preços registrados, sendo que a 

mesma será devidamente analisada, cabendo a faculdade do particular liberar-se das obrigações assumidas. 

5 DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega do objeto, e mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, correndo a despesa na dotação orçamentária da Secretaria de Educação . 

5.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite 

de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

5.3. O pagamento será de acordo com cronograma físico financeiro, pedido/entrega. 

5.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do período, ou 

outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, 

pro rata. 

 
6 CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

6.1 A empresa vencedora deverá entregar os produtos no local indicado na ordem de compra , sem 

custo de frete. 

6.1.1. Verificada a desconformidade do produto entregue em relação as especificações constantes 

neste edital, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidade deste edital. 

6.1.2. A nota fiscal/fatura deverá obrigatoriamente ser entregue junto com o produto. 

6.1.4 A empresa vencedora deverá prestar a garantia quanto a defeitos de fabricação pelo prazo de 

no mínimo doze (12) meses, realizando as substituições dos produtos. 

 

6.2. Dentro do prazo de vigência desta ata, a licitante 1ª colocada está obrigada ao fornecimento 

do(s) objeto(s), desde que obedecidas às condições da ordem de compra e cláusulas do edital de pregão, 

que precedeu a formalização desse instrumento. 

6.3. A execução será acompanhado pelo fiscal designado, nos seguintes termos: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, designado 

pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais. 

O recebimento provisório deverá ocorrer em até 24 horas da entrega do objeto, pela CONTRATADA, 

mediante recibo. 

b) Definitivamente por servidor designado pela autoridade competente, mediante assinatura de termo 

circunstanciado comprovando o atendimento das exigências contratuais. O recebimento definitivo 

ocorrerá depois de transcorrido o prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis do recebimento provisório. 

7. DAS OBRIGAÇÕES 

7.3. O Município se obriga a: 

a) efetuar o pagamento, de acordo com o disposto nas cláusulas da presente ata; 

b) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na execução do serviço, para que sejam 

adotadas as medidas pertinentes; 

c) proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo do 

OBJETO licitado. 
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7.4. A empresa se responsabiliza e obriga a: 

a) Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 

ou quaisquer outros decorrentes da execução do objeto, isentando o Município de qualquer 

responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações 

trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de 

demanda. 

b) A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, com 

perfeição e cuidado. 

c) Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como 

salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer 

acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis 

trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 

d) A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a 

terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, 

dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 

e) Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, e 

cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

f) No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como 

quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o serviço. 

g) O serviço será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com 

a sua necessidade. 

h) Prestar os serviços, impreterivelmente, no prazo previsto, conforme especificações constantes da proposta 

comercial e desta Ata, do Edital e seus anexos; 

j) Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma do contrato: a fusão, cisão ou incorporação 

só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito do MUNICÍPIO; 

 
8. EXCLUSÃO DE LICITANTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 O licitante que teve seu preço registrado poderá ser excluído da presente Ata, com a consequente aplicação 

das penalidades previstas no edital e no contrato, assegurado o contraditório e ampla defesa, nas seguintes 

hipóteses: 

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes na presente Ata; 

b) quando, convocado, o fornecedor não assinar o contrato, sem justificativa aceitável; 

c) quando o fornecedor não realizar a entrega do item no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

d) quando, solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro pela Administração, o fornecedor não aceitar 

reduzir o seu preço registrado, e esse se tornar superior ao praticado no mercado; 

e) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, por estar impossibilitado de cumprir as 

exigências desta Ata de Registro de Preços por fato superveniente à licitação, alheio a sua vontade, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, desde que o pedido de cancelamento esteja devidamente 

instruído com a documentação comprobatória da situação alegada; 

8.1 As hipóteses elencadas no item anterior serão devidamente apuradas e formalizadas em processo 

administrativo próprio, e comunicadas por escrito, com protocolo de recebimento, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

8.2 No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, as comunicações necessárias serão feita por 

publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, excluído o licitante da ata de 

registro de preços. 
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9. PENALIDADES 

9.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do objeto; 

b) dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do objeto; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 9.1 as seguintes 

sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 

licitado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 9.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

9.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 

a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 

17.2 do presente Edital. 

9.5. A aplicação das sanções previstas no item 9.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6. Na aplicação da sanção prevista no item 9.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 9.2 do presente Edital o licitante ou o 

contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

9.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

9.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
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patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou emprersa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
9.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 

e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

9.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 9.1 exigirá, como condição de reabilitação 

do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável. 

 
10. FISCALIZAÇÃO 

10.1 Cabe ao Contratante proceder à fiscalização rotineira dos serviços através do servidor    – . 

10.2 O fiscal da Contratante está investido do direito de recusar, em parte ou totalmente, os serviços que não 

satisfaçam as especificações estabelecidas ou que esteja sendo entregue fora dos dias e horários 

preestabelecidos. 

10.3 As irregularidades constatadas pela Contratada deverão ser comunicadas ao OG, no prazo máximo de dois 

dias, para que sejam tomadas as providências necessárias para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas 

as penalidades cabíveis. 

10.4 Promover avaliação periódica da compatibilidade entre os preços registrados e aqueles praticados no 

meracdo, sendo que se constatado que os preços de mercado estão inferiores aos resgistrados deverão ser 

adotados procedimentos que permitam sua reduação, sob pena de extinção ou revogação da ata. 

 
11. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

11.1 Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de Registro 

de Preços ou de não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir: 

a) greve geral; 

b) calamidade pública; 

c) interrupção dos meios de transporte; 

d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais. 

11.2 Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pelo fornecedor. 

11.3 Sempre que ocorrerem as situações elencadas, o fato deverá ser comunicado ao OP, em até 24 horas 

após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo 

sido 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força 

maior. 
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12. FORO 

12.1 Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito o Foro 

da Comarca de Bom Jesus da Lapa-BA. 

E, por assim haverem acordado, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas 

na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pela Administração Municipal, e pelos 

representantes das empresas participantes deste registro de preços, e testemunhas. 

 

 
Paratinga, em xx de xx de 2024. 
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